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RESUMO 

 

Título: Melhoria dos cuidados: Ingesta durante o trabalho de parto para o conforto 

da mulher 

 

Introdução: A humanização dos cuidados será sempre a prioridade do enfermeiro 

especialista em saúde materna e obstétrica baseando as suas fundamentações com prática 

baseada na evidência. Este relatório é um reflexo da mobilização das competências 

contribuindo com melhores cuidados em relação à ingesta durante o trabalho de Parto. 

Objetivo: Refletir sobre aquisição das competências especificas e assegurar contributos para 

uma melhoria dos cuidados. Metodologia: Revisão da literatura e reflexão sobre os registos 

adquiridos em contexto de estágio. Resultados: Toda a trajetória contribuiu para a aquisição 

das competências comuns e específicas bem como a revisão sustentada evidenciou que as 

grávidas de baixo risco podem ingerir líquidos durante o trabalho de parto. Conclusão: Os 

estudos que abordam a problemática são raros, apelando então para mais investigação. A 

aquisição das competências permitiu um maior desenvolvimento tanto pessoal como 

profissional, assegurando que os cuidados prestados no futuro serão com muito mais saber.   

 

Descritores DeCS: Comer; Beber; Trabalho de Parto 

  



ABSTRACT 

 

Title: Improved care: Ingestion during labor for the woman's comfort 

 

Introduction: The humanization of care will always be the priority of nurses who are 

specialists in maternal and obstetric health, basing their foundations on evidence-based 

practice. This report is a reflection of the mobilization of skills, contributing with better care in 

relation to intake during labor. Objective: Reflect on the acquisition of specific skills and 

ensure contributions to an improvement in care.  Methodology: Literature Review and 

reflection on the records acquired in the internship context. Results: The entire trajectory 

contributed to the acquisition of common and specific skills, as well as the sustained review 

showed that low-risk pregnant women can drink fluids during labor. Conclusion: Studies that 

address the issue are rare, calling for further investigation. 

The acquisition of skills allowed for greater personal and professional development, ensuring 

that the care provided in the future will be much more knowledgeable. 

 

Descriptors DeCS:  Drinking; Eating; Labor, Obstetric  
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1. Introdução 

 

No âmbito do Mestrado em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica (MESMO) da 

Universidade de Évora preconiza-se a realização Estágio de Natureza Profissional com 

Relatório Final para cumprir os requisitos da Lei n.º 9/2009, com as alterações previstas no 

Despacho n.º 11051/2018. O estágio profissional é considerado uma unidade curricular do 

MESMO, sendo que o objetivo da sua realização passa por consolidar os conhecimentos 

adquiridos em instituições hospitalares de forma a garantir que a mestranda consiga adquirir 

competências específicas do enfermeiro especialista em enfermagem de saúde materna e 

obstétrica (EEESMO). De acordo com o Despacho n.º 11051/2018, o estágio curricular tem a 

durabilidade de um ano letivo e neste percurso, o estudante será acompanhado pelo 

supervisor clínico e orientador pedagógico,  

Relativamente à estrutura do relatório, vai ser organizado em cinco capitulos: 

introdução, contexto clínico do estágio de natureza profissional, contributos para a melhoria 

da assistência em enfermagem de saúde materna e obstétrica, análise reflexiva sobre o 

processo de mobilização de competências e considerações finais. Para a concretização deste 

relatório, foram utilizadas as normas American Psychological Association (APA), 7.ª edição 

(2020), está de acordo com o regulamento implícito para o Estágio de Natureza Profissional 

com Relatório final e em concordância com o novo acordo ortográfico da língua portuguesa. 

O plano curricular do segundo ano letivo distribui-se em dois semestres, permitindo 

assim uma distribuição equitativa dos estágios nas diferentes valências. A experiência clínica 

iniciou-se na sala de partos do Centro Hospitalar Universitário do Algarve (CHUA) – unidade 

de Portimão, seguindo para os cuidados de saúde primários, realizado na Unidade de 

Cuidados Saúde Personalizados de Lagoa (UCSP) e para finalizar no serviço de 

ginecologia/grávidas do CHUA – unidade de Portimão. Por sua vez, no segundo semestre, 

realizou-se na sala de partos e puerpério/neonatologia, no CHUA – unidade de Portimão.  

A pandemia da covid 19 causada pelo coronavírus SARS-CoV-2 que se vivência no 

presente, originou uma série de limitações no decurso dos estágios, impossibilitando de 

conhecer outras instituições de saúde de forma a expandir os conhecimentos e experiências. 

Mesmo assim, cada momento de estágio proporcionou que se desenvolvessem competências 

inerentes à especialidade de saúde materna e obstétrica, permitindo personalizar os cuidados 

à saúde da mulher. Preconiza-se assim que o conteúdo do relatório final inclua uma reflexão 

e exposição fundamentada de acordo com as atividades desenvolvidas durante o estágio de 
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natureza profissional inseridas nos objetivos desta unidade curricular (UC) descritos no 

planeamento da mesma e publicitado no Sistema de Informação Integrado da Universidade 

de Évora (SIIUE), em que visam que o estudante desenvolva capacidades de prestar 

cuidados à mulher/companheiro(a) inseridos na família/comunidade no âmbito do 

planeamento familiar e período pré-concecional, período pré-natal, saúde sexual e 

reprodutiva, no trabalho de parto em saúde/desvio de saúde, período pós-natal, vivenciar 

processos de saúde/doença ginecológica com responsabilidade ética-deontológica, empenha 

na qualidade, gestão de cuidados e aprendizagem. Bem como adquirir conhecimentos e 

competências nas vertentes teóricas-práticas dos cuidados especializados.   

Quando se fala em competências, depreende-se que ao desenvolvê-las se possa 

contribuir para mudar ideais que há muito se encontram de “pedra e cal”, nomeadamente a 

ingesta de líquidos claros durante o trabalho de parto. Considera-se prioritário, centrar e 

personalizar os cuidados à grávida garantido a manutenção das necessidades da parturiente 

sendo que a alimentação/hidratação é uma das necessidades essenciais à vida (Néné et al, 

2016).  

Atualmente, é recorrente ouvir falar em “experiência de parto positiva”, defendida pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2018) perspetivando uma experiência desejável no 

nascimento, de acordo com as expectativas e crenças da mulher. Os autores Pinto et al. 

(2017) e Silva et al. (2019) referem também que a experiência é influenciada por diversos 

fatores: fisiológicos e emocionais que, traduzindo relaciona com ansiedade, medo e 

insegurança. Desde então tem-se lutado pela humanização do parto, favorecendo a 

participação ativa da mulher/casal perspetivando uma experiência positiva. Na humanização 

do parto está incluída as questões relacionadas com a nutrição/hidratação, remetendo então, 

a necessidade de se estudar a temática sobre a ingestão de líquidos durante o trabalho de 

parto. 

De acordo com as recomendações da OMS (2018) as grávidas de baixo risco devem 

ser incentivadas a ingerir líquidos durante o trabalho de parto. Relembrando a história da 

medicina, o Síndrome de Mendelson foi o grande impulsionador para a restrição da ingesta 

de líquidos claros durante o trabalho de parto, justificando-se sempre que poderia existir a 

possibilidade de uma cesariana emergente com anestesia geral e desta forma comprometer-

se-ia a via aérea por aspiração gástrica (Singata et al., 2013; Urbanova, 2015; Wei et al., 

2011). Substituindo-se assim a ingesta de líquidos por fluidos intravenosos de forma a corrigir 

desequilíbrios hidroelectróliticos. No entanto, o jejum tem também algumas consequências, 

com elas, aumenta a concentração de ácido clorídrico e consecutivamente maior refluxo, 
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aumento da acidez no sangue da materno/fetal e não tão menos importante o mau estar 

referido pela grávida (Pinto et al., 2017; Singata et al., 2013).  

A literatura mais antiga como o estudo comparativo de O’Sullivan e Scrutton (2003) 

analisaram as consequências e benefícios da ingesta de líquidos na grávida e concluíram que 

o risco de aspiração do conteúdo do estômago para os pulmões durante uma cirurgia 

obstétrica é grave, apostando na prevenção e diminuindo assim o risco de morte materna. 

No entanto, a Sociedade Americana de Anestesiologia (ASA, 2016) referem que o 

jejum não garante a inexistência de volume gástrico, desencadeando o aumento do ácido 

cloridrico e consequentemente reduz o pH. A restrição de liquidos/alimentos também está 

associada a uma desidratação, cetose e perda de energia e é neste sentido que se deve 

proporcionar e incentivar a ingestão em grávidas de baixo risco. 

Durante o trabalho de parto, a grávida tem um elevado consumo de energia pelo que 

rapidamente chega a exaustão sem contar com um trabalho de parto prolongado (Sharts-

Hopko, 2010; Wei et al., 2011). O Projeto da MCEEESMO-OE e Maternidade com Qualidade 

da Ordem dos Enfermeiros (OE, 2012a) veio incentivar os EEESMO´s a serem promotores 

da ingestão de liquidos claros durante o trabalho de parto, seguindo as recomendações da 

OMS, contribuindo para a melhoria nos cuidados e permitir à mulher uma experiência de parto 

positiva. 

Apostando e direcionando nos cuidados de conforto à grávida, pressupõe-se a 

necessidade de compreender o que significa o termo conforto na enfermagem, em que 

Oliveira et al (2017) descreve que este conceito – conforto,  que deriva de “experiência 

subjetiva que transcende a dimensão física. Incluindo componentes psicológicos, sociais, 

espirituais e ambientais, podendo ser considerado um estado de equilíbrio pessoal e 

ambiental” (Oliveira et al, 2017, p.2). Todo o processo de cuidar, é direcionado para uma 

abordagem holística, adaptando um modelo teórico com consequência de promover 

“harmonia, equilíbrio e interação” (Neto & Nóbrega, 1999, p.235) e neste sentido que se 

relaciona a Teoria de Conforto de Katharine Kolcaba. Segundo Cardoso et al. (2019) a teoria 

de Kolcaba foca o conforto para uma experiência com sensações de alívio e tranquilidade. 

Nesta perspetiva do relatório, em que o intuito passa por refletir sobre as atividades 

desenvolvidas na aquisição de competências e contribuir para uma melhoria dos cuidados à 

mulher, foca-se a necessidade de compreender a nossa prestação indo de encontro à 

promoção de conforto.  
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2. Contexto Clínico do Estágio de Natureza Profissional 

 

Este capítulo destina-se à descrição do contexto clínico, pretendendo-se que o 

estudante seja capaz de traduzir a sua realidade enquanto estágio para o relatório final, 

traçando as diversas componentes do contexto clínico. Realizando uma abordagem sobre as 

suas caraterísticas em relação aos recursos humanos e materiais, estrutura física e dados 

estatísticos.  

Segundo os autores Cunha et al. (2010) e Veiga et al. (2020) referem que a 

aprendizagem em contexto clínico é considerada como um processo dinâmico onde as 

estratégias desenvolvidas mudam de acordo com a circunstância. O processo de 

aprendizagem é fundamental para o crescimento e consequentemente para a aquisição de 

competências, direcionando para os estágios como uma fonte de enriquecimento no que toca 

ao desenvolvimento das capacidades práticas dos estudantes (Silva & Silva, 2004). O olhar 

atento é desenvolvido durante a prestação dos cuidados e só estando próximo do utente, é 

possível aprimorar estas competências, tratando de modo individual, focando nas suas 

necessidades e fragilidades, adotando medidas que possam melhorar o estado de saúde do 

utente. 

Os autores Cunha et al. (2017) e Guedes et al. (2009) corroboram que a supervisão 

do estágio, assume um papel fundamental fazendo a ponte entre dois momentos: teórica e 

prática, levando à construção dos saberes do estudante. Os conhecimentos adquiridos em 

momento teórico, marcam a diferença quando se exige um nível de conhecimento de 

qualidade. 

É fundamental o contacto com as instituições hospitalares com o propósito de 

aproximar o profissional do doente, permitindo a interação e ganhando sensibilidade para as 

novas competências em aprendizagem (Guedes et al., 2009; Silva & Silva, 2004). De forma 

mais fácil e sucinta, as contextualizações dos locais de estágio serão descritas em dois 

subcapítulos: UCSP de Lagoa e CHUA-Unidade de Portimão. 
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2.1. Caracterização do Contexto da Unidade de Cuidados de Saúde Personalizado 

de Lagoa 

 

A unidade de cuidados saúde personalizados (UCSP) de Lagoa encontra-se inserida 

no ACES (Agrupamento Central de Centros de Saúde Barlavento) sendo constituída por uma 

equipa multidisciplinar de profissionais de saúde que prestam cuidados de saúde 

personalizados a todos os cidadãos que se encontrem inscritos nesta unidade. O concelho 

de Lagoa estende-se por um total de área de 88,25 km2, constituído por 6 freguesias: Parchal, 

Ferragudo, Estômbar, Lagoa e Porches.  

Segundo o PORDATA (2020a), os dados populacionais residentes registados são de 

22743 e inscritos na UCSP são de 22530. Sendo que a sede desta unidade se situa em Lagoa 

e conta com 12992 inscritos e tem cinco extensões no concelho: Carvoeiro (2485), Estômbar 

(3304), Ferragudo (1798), Parchal (2760) e Porches (1745) utentes, respetivamente. Existem 

outras unidades funcionais na sede: Unidade de cuidados na Comunidade (UCC), Unidade 

de Saúde Pública (USP) e a Unidade de Recursos Assistenciais Partilhados (URAP), 

articulando entre elas de forma que consigam colmatar todas as necessidades existentes. A 

USP tem como elementos: delegada de saúde pública e uma técnica superior de saúde e 

diagnóstico; a URAP conta com uma psicóloga, assistente social e fisioterapeuta. Em 

parceria, com a UCC, existem projetos com intervenção a nível da saúde escolar; aleitamento 

materno, curso da preparação para o nascimento e parentalidade, intervenção precoce na 

infância, unidade móvel e na equipa de cuidados continuados integrados. 

A estrutura física da unidade de saúde é composta por dois pisos, sendo elas descritas 

no quadro abaixo (Figura 1). 

Piso 0 

Receção  Gabinetes Médicos (7)  Sala de Vacinação (1) 

Salas de Enfermagem (5) Sala de Tratamento (1)  Gabinetes de Enfermagem 
de apoio à consulta recurso 
do dia (2) 

Sala de Planeamento 
Familiar (1) 

Gabinete Médico de apoio à 
consulta de recurso do dia 
(1) 

Gabinete de Enfermagem: 
Infeções associadas aos 
cuidados de saúde (1) 

Copa (1) Gabinete de apoio à 
manutenção e material 

Lavandaria 

Farmácia Sala de Sujos (1) Balneários - 
Feminino/Masculino (2) 

WC - Feminino/Masculino (2) Sala de arrumos (1)  
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Piso 1 

Sala de reuniões (1) Copa WC para funcionários (1) 

UCC Salas de apoio aos Cuidados 
Paliativos (5) 

WC para utentes (2) 

Figura 1. Quadro com a caracterização física da UCSP 

A equipa de enfermagem da UCSP é constituída por 16 Enfermeiros, dos quais 5 

detêm o título de enfermeiro especialista: saúde materna e obstétrica (1), saúde infantil (2), 

reabilitação (1) e saúde comunitária (1). No momento, estão a exercer funções (15) 

enfermeiros, um deles acumula funções de chefia e prestação de cuidados. Na prestação de 

cuidados, a divisão sucede-se por (2) enfermeiros na sala de vacinação, (1) enfermeiro na 

sala de tratamentos, (1) enfermeiro em consulta de recurso do dia (CRD), (3 a 5) enfermeiros 

nos módulos existentes e nas extensões estão destinados (5) enfermeiros. O horário de 

funcionamento decorre de segunda-feira a domingo, com o complemento da consulta de 

recurso do dia que funciona até as 20h. O período de atendimento contínuo rege-se pelo 

agendamento de consultas à semelhança no que acontece nas unidades de saúde familiares. 

A vacinação tem um horário previsto das 8h às 15horas, onde todos os utentes do concelho 

são vacinados na sede. A informação clínica do utente é colocada no SCLINIC®, onde ficam 

todos os dados subjacentes ao utente conseguindo estabelecer ligação com o evacinas. 

Desta forma, o enfermeiro de família consegue assegurar a manutenção das consultas do 

utente bem como a atualização do plano nacional de vacinação. De acordo com as 

necessidades existentes, é possível agendar cuidados no domicílio facilitando as limitações 

dos utentes.  

A dinâmica de trabalho na UCSP rege-se por enfermeiro e médico de família, onde 

seguem uma lista de utentes, com o objetivo de conseguir agilizar uma dinâmica entre as 

famílias. Este modelo de trabalho, não permite que o EEESMO exerça apenas as suas 

competências específicas, dando apoio também às diferentes consultas: diabéticos, 

hipocoagulados, saúde infantil e vacinação. À semelhança da dinâmica das unidades de 

saúde familiar (USF), esta UCSP funciona com o mesmo método, no entanto, segundo o 

observatório português dos sistemas de saúde (2019), todas as UCSP deveriam passar a 

USF para que houvesse um maior equilíbrio trazendo também uma maior segurança aos 

utentes na continuação dos cuidados. 

No seguimento da vigilância da Saúde, a UCSP em parceria a UCC elaborou um curso 

de preparação para o nascimento e parentalidade (PNP) promovendo um maior 

empoderamento da grávida para que se sinta mais confiante e segura com os conhecimentos 

adquiridos. Todo o processo de gravidez gera ansiedade no casal, desde a sua concepção 
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ao momento do nascimento, e nesta fragilidade, vários autores como Frias et al. (2021) e 

Medinas et al. (2009) defendem a necessidade de realizar cursos de preparação para o parto 

e nascimento, promovendo o conhecimento dos cuidados nesta nova etapa. A Ordem dos 

Enfermeiros (OE) apoia e descreve a importância do curso PNP com o objetivo de esclarecer 

dúvidas e desmistificar crenças existentes, promovendo assim uma gravidez mais saudável 

e pais mais confiantes na prestação de cuidados ao seu filho (Frias et al., 2021; OE, 2012b;). 

Na UCSP, o curso de preparação para o nascimento e parentalidade é da 

responsabilidade do EEESMO, mas conta com a colaboração de uma equipa multidisciplinar: 

enfermeira de cuidados gerais, higienista oral, fisioterapeuta e assistente social. O curso PNP 

apresenta duas componentes: teórica e prática, com o intuito que os pais possam treinar 

aquilo que lhes foi transmitido nas aulas teóricas e vai ao encontro do que a OE preconiza, 

no sentido em que os assuntos lecionados abranjam os vários temas inerentes ao processo 

de gravidez: trabalho de parto, analgesia do trabalho de parto, aleitamento materno, 

puerpério, cuidados ao recém-nascido, recolha de células estaminais e sexualidade na 

gravidez e puerpério (OE, 2012b). Fornecendo também a informação do programa “Janela 

Aberta à Família”, encontrando-se disponível no site oficial da ARS Algarve (2007). O mesmo 

foi gerado pela ARS Algarve onde todos os pais podem fazer o seu registo, conseguindo obter 

informações sobre os cuidados ao seu RN. 

Para além do curso de PNP, a EEESMO tem um papel fundamental na formação da 

equipa, onde elabora formações em serviço com a expetativa de que a equipa se sinta mais 

apoiada e com mais conhecimentos sobre a saúde da mulher. O papel do EEESMO é 

fundamental desde a fase pré-concecional, vigilância da grávida, detetando problemas com 

encaminhamento para cuidados diferenciados. Promove uma vigilância da gravidez durante 

o período pré-natal, onde são avaliados diversos parâmetros: tensão arterial, peso, urinálise, 

altura do fundo uterino, auscultação dos batimentos cardíacos fetais e ensinos relativos à 

gravidez. Realiza a consulta de puerpério e colabora nas consultas de vigilância do recém-

nascido e aconselha para o planeamento familiar.  

Muitas vezes, a saúde da mulher na fase de climatério acaba por não ser tão 

valorizada e é neste sentido que a enfermeira especialista revela uma melhor compreensão 

e consegue aconselhar a mulher nas suas fragilidades. Toda esta dinâmica de enfermeiro de 

família é fundamental no sentido em que se segue uma pessoa individual com a vertente de 

crescer em família, conseguindo estabelecer uma relação empática e de confiança. 

Relativamente à prestação de cuidados no UCSP, direcionando os cuidados para a 

vertente de saúde materna e obstétrica, constatou-se que as 43 mulheres a quem prestei 
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cuidados foram todas de nacionalidade portuguesa que se encontravam no intervalo de 

idades entre os 16 e os 50 anos. 

É importante também valorizar que os estágios integrados no MESMO têm um papel 

fundamental no enriquecimento pessoal e profissional, e já Sousa et al. (2021) referia que o 

estágio é uma ferramenta essencial para adquirir competências, permitindo a transferência 

dos conhecimentos teóricos ao momento de prática com a aquisição de novas aptidões. Os 

autores Andrade et al. (2018) e Rodrigues et al. (2020) corroboram, também, que para além 

do desenvolvimento de competências específicas, o estudante aperfeiçoa técnicas de 

comunicação, assistência e gestão à realidade experienciada. O registo das atividades bem 

como as características da população que prestou cuidados é fundamental para compreender 

as necessidades, indo ao encontro dos objetivos que foram preconizados para o estágio. 

Após esta descrição da UCSP, também é de valorizar a importância de reconhecer as 

dotações seguras dos cuidados de enfermagem. Sendo que, a ordem dos enfermeiros 

elabora um documento - Regulamento nº. 743/2019, com base nas dotações seguras em que 

discrimina que a UCSP deverá estabelecer um rácio de um enfermeiro para 1500 clientes. 

Sabendo isto e de acordo com os dados adquiridos através do sistema informático, a UCSP 

apresenta 22530 inscritos, calcula-se assim de acordo com o rácio de enfermeiro nos 

cuidados de enfermagem que deverá ser um total de 15,02. E de facto, a UCSP apresenta 

este número, no entanto um dos enfermeiros que se encontra na prestação de cuidados 

também exerce funções de chefia. 

No que se refere à vertente da Preparação para o Parto, adaptação à parentalidade e 

adaptação ao pós-parto, o Regulamento nº. 743/2019 preconiza que seja um enfermeiro por 

cada 500 nascimentos ao ano. Relacionando com o número de nascimentos no concelho de 

Lagoa, segundo o PORDATA (2020b), aufere um total de 202 nascimentos no ano de 2020, 

sendo que este rácio se enquadra dentro do pressuposto. 

 

2.1.1. Caracterização do Centro Hospitalar Universitário do Algarve – Unidade 

Portimão 

 

No seguimento da caracterização dos campos de estágio, a escolha focalizou-se 

numa única unidade hospitalar, como sendo o Centro Hospitalar Universitário do Algarve – 

CHUA, composta por três unidades hospitalares: Faro, Portimão e Lagos. Em 2017, foram 

transferidas as competências da Administração Regional de Saúde do Algarve IP relativas ao 

Centro de Medicina Física e de Reabilitação do Sul (CMFRS) e colabora no desenvolvimento 
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de atividades de formação e ensino pré, pós-graduado e de investigação. Prestando assim 

cuidados de internamento e ambulatório à população dos distritos de Faro e Beja, podendo 

também prestar a outros distritos desde que haja disponibilidade e não prejudiquem as listas 

de espera. Os dados discriminados foram retirados do site oficial do CHUA (2021).  

O CHUA abrange um total de 16 concelhos e segundo o PORDATA (2020c) apresenta 

um total de 437.970 indivíduos. Por necessidades da instituição foram implementadas novas 

medidas para que se conseguisse privilegiar o utente e desta forma, estabelece-se que a 

unidade hospitalar de Portimão focalize a prestações de cuidados aos residentes da região 

do barlavento algarvio, considerando os concelhos: Monchique, Silves, Lagoa, Portimão, 

Lagos, Vila do Bispo e Aljezur, ficando com um total de 160.566 indivíduos (PORDATA, 

2020d). Por sua vez, os concelhos do sotavento serão referenciados para a unidade hospitalar 

de Faro. Na necessidade de outras especialidades não existentes nesta unidade, os utentes 

são encaminhados para as outras unidades da instituição. 

 Pormenorizando, o município de Portimão conta um total de área de 182,06 km², 

incluindo 3 freguesias: Alvor, Mexilhoeira Grande e Portimão. De acordo com o PORDATA 

(2020c), a cidade de Portimão tem uma densidade populacional de 55.599 habitantes 

residentes. Importante salientar, que esta cidade bem como todo o algarve triplica a sua 

população no verão por ser uma região tipicamente sazonal pelas suas características 

balneares. Prevendo-se assim uma sobrecarga nas unidades de saúde neste período e não 

havendo um reforço dos profissionais de saúde. Por si só, a região do Algarve carece de 

profissionais de saúde bem como de estruturas físicas que possam garantir os melhores 

cuidados que os seus utentes merecem. O CHUA - Unidade de Portimão encontra-se junto à 

entrada principal da cidade, favorecendo o seu fácil acesso. O edifício é constituído por 8 

pisos e a organização dos serviços foi realizada de acordo com as especialidades, de acordo 

a figura 2.  
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Figura 2. Quadro com a caraterização da estrutura física do CHUA 

De acordo com a informação disponível no site da instituição CHUA (2021) tem uma 

capacidade total de 298 camas e 21 berços. Em relação ao número de funcionários, conta 

com (1035) assistentes operacionais, (494) assistentes técnicos, (1464) enfermeiros, (22) 

informáticos, (222) pessoal em formação pré-carreira, (384) médicos, (278) técnico de 

diagnóstico e terapêutica, (64) técnico superior de saúde, (90) técnicos superiores e (26) 

outros funcionários. Esta informação anteriormente descrita está disponível em página oficial 

do CHUA (2021). 
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2.1.2. Caracterização do Serviço de Urgência Obstetrícia/Ginecologia/Bloco de 

Partos  

 

Relativamente ao Departamento Materno-Infantil, inclui os serviços: obstetrícia; 

ginecologia; urgência de obstetrícia/ginecologia/bloco de partos; pediatria/neonatologia e 

hospital de dia de pediatria, situados no segundo piso. A urgência de obstetrícia/ginecologia 

é constituída pela receção, onde no período diurno encontra-se uma administrativa que 

organiza a chegada das utentes, sejam elas provenientes do serviço de urgência 

geral/consulta externa materno-fetal/ consulta de diagnóstico para outro tipo de observação. 

A Urgência é composta por (2) salas de observação médica que possuem (2) ecógrafos, (1) 

sala de observação, (1) sala de cardiotocografia, (4) sanitários sendo que (2) deles são 

destinados aos funcionários, rouparia e por fim uma zona de duches para a grávida. Na fase 

de pandemia, por necessidade de realização das colheitas de amostras para testes SARS 

CoV-2, foi traçado um “Circuito Covid”, determinando que o sanitário com duche ficou como 

zona de colheita. No entanto, é sempre possível a toma de duche de acordo com a 

necessidade de utilização da sala.  

Relativamente ao Bloco de Partos, é composto por cinco salas de parto monitorizadas 

com um cardiotocógrafo com ligação em rede. E consequentemente, duas salas de vigilância: 

recobro de partos vaginais e unidade de cuidados pós-anestésicos (UCPA). A sala de partos 

é individual permitindo à mulher/casal uma experiência mais positiva, uma vez que possibilita 

a presença de um acompanhante durante todo o processo de indução e trabalho de parto. O 

serviço apresenta uma disposição em U, com um corredor que no período pré-pandemia 

possibilitava às parturientes caminharem livremente e partilhar experiências entre elas. 

O bloco de partos tem também uma sala operatória apoiada de uma sala de 

reanimação para o recém-nascido. Em período anterior à pandemia covid 19, era possível o 

acompanhamento do pai durante a cesariana, em que foi gerado um circuito para que os 

acompanhantes pudessem assistir e partilhar o momento com a grávida. Contudo, na fase 

em que nos encontramos deixou de ser permitida a entrada, possibilitando apenas a presença 

do pai/pessoa significativa na UCPA. Ainda relativamente à descrição física do serviço, este 

inclui (1) sala de enfermagem onde se encontra a central de cardiotocografia com o programa 

Omniview, copa, sala de acondicionamento de produtos para anatomia patológica, armazém 

de consumíveis e (5) sanitários em que (2) são destinados às utentes. Cada sala de parto 

aufere de uma bancada de reanimação para o recém-nascido, fonte de calor e banheira. 

Sendo disponibilizado todo o material na sala, arrumado em local próprio. O serviço 
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proporciona à grávida, a possibilidade da utilização de bolas de pilates e bola amendoim, uma 

caixa de massagem e musicoterapia.  

Tendo em conta os contratempos de pandemia, o serviço necessitou de se ajustar 

para que mantivesse a mesma qualidade dos cuidados e foi nesse sentido que se preparou 

uma sala de parto destinada à utente com suspeita de covid 19, mantendo as restantes 

utentes e profissionais em segurança. Designa-se por momentos mais difíceis de gerir, em 

que o foco é garantir os mesmos cuidados à grávida “covid”, sendo que umas das estratégias 

para facilitar a comunicação entre a grávida e os profissionais de saúde foi o uso de um 

intercomunicador. 

Em relação aos recursos humanos, a equipa médica é constituída por (15) médicos e 

(3) internos da especialidade. Por sua vez, a equipa de enfermagem é constituída por (34) 

enfermeiras, sendo que (22) são EEESMO´s, (12) enfermeiras generalistas e (12) assistentes 

operacionais. Contemplando que a equipa desempenha funções em horário “roulement”, 

distribuídas por diferentes postos de trabalho. De acordo com as necessidades do serviço, no 

turno da manhã e tarde estarão escaladas (3) EEESMO´s e (1) enfermeira generalista, em 

que são alocadas, (2) EEESMO´s em sala de parto; serviço de urgência – (1) EEESMO e (1) 

enfermeira generalista. Por sua vez, no turno da noite, são assegurados os limites mínimos 

em que estão escaladas (2) EEESMO´s e (1) enfermeira generalista, distribuídas da seguinte 

forma: (1) EEESMO na admissão da urgência ginecologia/obstetrícia e (1) EEESMO em sala 

de parto com apoio da enfermeira generalista. A sala operatória funciona de segunda a sexta-

feira no horário das 8 horas às 20 horas, pelo que fica uma equipa de três enfermeiras que 

ocupam os postos de anestesia, circulação e cuidados pós-anestésicos. Em relação à 

restante equipa, estão sempre escalados dois médicos e dois assistentes operacionais, 

destacando mais um assistente operacional para o Bloco Operatório. 

A atividade cirúrgica é categorizada como eletiva ou urgente/emergentes tanto do foro 

obstétrico como ginecológico. Primeiramente, as situações de emergência serão sempre do 

foro da obstetrícia, no entanto, se o serviço permitir, é possível fazer outro tipo de atividade, 

nomeadamente afeções do foro ginecológico. 

Relativamente à caracterização da população-alvo direciona-se para mulheres 

grávidas com uma média de idade de 30 anos. Outro fator relevante no que toca à adaptação 

dos cuidados é a sua nacionalidade, constatando que existe uma grande multiculturalidade. 

De acordo com os registos obtidos durante o estágio, no período de setembro de 2020 a maio 

de 2021, foi possível descrever as nacionalidades das mulheres a que prestei cuidados sendo 

que podem ser observados na tabela 1. A maioria refere-se à nacionalidade portuguesa, no 

entanto de 165 mulheres, 47 são de diferentes nacionalidades. Estes dados foram obtidos 
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através do sistema estatístico implementado no serviço, com a designação de “Livro de 

Nascimentos”. 

 

Tabela 1. Nacionalidades  

Nacionalidades Número de 
Utentes 

Brasileira 11 

Espanhola 1 

Francesa 1 

Holandesa 3 

Indiana 9 

Inglesa 4 

Marroquina 1 

Portuguesa 118 

Romena 1 

Russa 1 

Ucraniana 15 

TOTAL 165 

     

 Relativamente ao número de nascimentos na instituição, notou-se um ligeiro 

decréscimo no ano de 2020, colmatando com a enorme carência de pediatras. Verificando-

se num aumento de transferências de grávidas para o CHUA-Faro. De acordo com os dados 

do Instituto Nacional de Estatística (INE) (2020) referente aos anos de 2018/2019 nasceram 

87020/86579 nados vivos, respetivamente. Relativamente a 2020 e 2021 ainda não existem 

dados disponíveis. Contudo, foi possível consultar e disponibilizar dados relativos aos 

nascimentos no CHUA – Portimão, abaixo descritos na tabela 2.  

 

Tabela 2. Número de nascimentos 

 
Anos 

 

 
2018 

 
2019 

 
2020 

 
1.ºSemestre 

2021 

Nº Nascimentos 
 1362 1351 1253 644 
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De acordo com os dados obtidos na tabela 3, admite-se que a maior percentagem de 

partos corresponde a partos eutócicos. No entanto, continua a existir um grande número de 

cesarianas, destacando que um dos motivos é pela carência de pediatras no período da noite, 

em que se abrevia os trabalhos de parto para a realização de uma cesariana. Relativamente 

à designação dos partos, apresentados abaixo na tabela 3, contempla-se o 1.º semestre de 

2021, uma vez que o ensino clínico ocorreu de 8 de fevereiro até ao dia 8 de maio de 2021.  

 

Tabela 3. Número de Partos / Tipos de Partos 

Tipo de 
Parto 

Eutócico Ventosa Fórceps Cesariana Total/Ano 

2018 
792 111 52 407 1362 

2019 
714 109 50 478 1351 

2020 
706 101 33 413 1253 

1ºSemestre 
de 2021 378 50 14 202 644 

 

De acordo com a dotação segura nos cuidados de enfermagem descrita no 

Regulamento (nº. 743/2019), é preconiza que estejam escalados dois enfermeiros EEESMO 

por cada mil partos/ano, conseguindo assim desta forma atingir o rácio de segurança, uma 

vez que o número de partos neste serviço ronda os 1000 partos/ano. 

 

2.1.3. Caracterização do Serviço de Obstetrícia e Ginecologia 

 

No serviço de obstetrícia presta-se cuidados a puérperas e grávidas com idade 

gestacional superior a 22 semanas, com uma média de idade nos 30 anos e a maioria das 

utentes são de nacionalidade portuguesa. Continuando na descrição da população-alvo, as 

grávidas com idade gestacional inferior a 22 semanas ficam a cargo da equipa de ginecologia 

e as grávidas de risco com o diagnóstico de ameaça de parto pré-termo são transferidas para 

a unidade de Faro devido ao serviço de neonatologia de Portimão prestar cuidados neonatais 

especiais a RN com idade gestacional superior a 35 semanas. A unidade de cuidados 

intensivos neonatais da unidade de Faro é considerada como unidade de apoio perinatal 

diferenciado, de acordo com as recomendações descritas em Ordem dos Médicos (OM) 

(2013). Eventualmente, se ocorrer um parto pré-termo, o recém-nascido é estabilizado e 
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consequentemente transferido pelo transporte inter-hospitalar pediátrico (TIP) para a unidade 

de Faro. 

Atualmente, por necessidade de adaptar os serviços à pandemia, o serviço de 

ginecologia encontra-se conjunto com o serviço de obstetrícia, o que faz com que diminua a 

o número de camas para cada uma das valências. Este serviço é composto por (21) camas 

com (1) berço associado, distribuídas por (7) enfermarias incluindo (1) sanitário por cada 

quarto. Composto ainda por (1) sala de tratamento, copa, (1) sanitário para funcionários, sala 

de enfermagem e gabinete da enfermeira chefe. Após as modificações do serviço, foram 

atribuídas (6) camas à valência de ginecologia e (15) camas à obstetrícia, ajustando de acordo 

com as necessidades de cada serviço. Apesar de toda a situação atual, a equipa de 

enfermagem não foi reforçada, mantendo o mesmo número de elementos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Uma vez que o serviço de Ginecologia/Grávidas não carece de um EEESMO fixo na 

prestação de cuidados, a equipa dos EEESMO do bloco de partos assegura o turno da manhã 

e sempre que necessário são solicitados para observação das grávidas. A distribuição dos 

elementos de enfermagem é feita por turnos em “roulement”, sendo que no turno da manhã 

é composto por (5) elementos sendo (4) deles generalistas e (1) EEESMO, destacando (1) 

enfermeira para o cantinho de amamentação e (1) para a vacinação/exame de otoemissões 

acústicas /teste de diagnóstico precoce e no turno da tarde e noite contam com (2) elementos. 

O serviço de obstetrícia está preparado com um sistema de segurança com colocação 

de pulseira eletrónica nos recém-nascidos, sendo que para a entrada no serviço é necessário 

a utilização de código. Após o nascimento, é colocado a pulseira eletrónica ativando-a de 

seguida ainda no bloco de partos e na mudança do serviço é suspensa a sua atividade para 

que não haja o fecho das portas dos serviços contemplados com o sistema. 

Equipa de Enfermagem Nº de 
Profissionais 

Enfermeiras generalistas 19 

Enfermeira especialista em enfermagem de Saúde 
Materna e Obstétrica 

1 

Enfermeira especialista em Saúde Comunitária 1 

Enfermeira especialista em Reabilitação 1 

Enfermeira especialista em Médico-cirúrgica  1 

Figura 3. Categorização dos profissionais de saúde 
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O CHUA - unidade de Portimão direciona os seus cuidados baseando-se no bem-estar 

da mulher praticando o alojamento conjunto. Prospeta sobre os cuidados primordiais 

favorecendo o aleitamento materno. Desde 2008, que a unidade hospitalar recebe a 

certificação como hospital amigo dos bebés e com mais de uma década de renovações do 

título, foram realizadas mudanças desde a criação do cantinho de amamentação (CAM) bem 

como a formação de promotoras de aleitamento materno a todos os elementos que colaboram 

no serviço de obstetrícia, bloco de partos e neonatologia. Todas as puérperas com alta clínica 

são encaminhadas para o cantinho da amamentação para que se sintam mais seguras e 

confiantes na amamentação dos seus bebés. No dia da alta, a enfermeira que fica 

responsável pelo registo do aleitamento materno (RAM), elaborará uma colheita de dados 

sobre a díade relativamente ao aleitamento materno e agenda uma data para o contacto que 

pode ser feito presencial, telefónico ou por videochamada com recurso a um tablet. Estes 

contactos precoces favorecem a adaptação da díade nesta nova fase de vida. De acordo com 

os dados estatísticos adquiridos pelo sistema informático da própria unidade hospitalar é 

possível perceber que se conseguiu manter este tipo de cuidado, proporcionando apoio à 

mulher mantendo o aleitamento materno exclusivo. 

 

 

 

 

 

 

 

A instituição tem um gabinete de registo do recém-nascido “Nascer Cidadão”, 

promovendo uma maior comodidade aos pais e zelando pelo bem-estar do seu bebé. Durante 

largos meses este gabinete esteve fechado pela situação pandémica, mas recentemente 

voltou a iniciar funções. 

De acordo com os objetivos descritos no planeamento curricular, prevê-se que 

necessidade de realizar estágio de observação no serviço de neonatalogia. Este foi 

concretizado no serviço de neonatologia – cuidados especiais, unidade de Portimão. Como 

já foi referido anteriormente, o serviço de neonatologia recebe recém-nascidos de idade 

gestacional superior a 35 semanas e 6 dias ou recém-nascidos com um máximo de idade de 

28 dias. É uma unidade que presta cuidados especiais a recém-nascidos que já se encontram 

estáveis ou se encontram para manutenção dos cuidados após internamento em unidade de 

cuidados intensivos neonatais. Este serviço tem um quarto disponível para as mães ficarem 

 Período (1/1/2020 a 30/6/2021) 

Nº Atendimentos Cantinho 
Amamentação 

7182 

Nº Registo do Aleitamento 
Materno 

1447 

Figura 4. Número de registos de atendimentos no CAM e RAM 
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próximos dos seus filhos, favorecendo assim o alojamento conjunto, maior proximidade com 

o seu bebé, diminui a ansiedade, promove a participação da mãe nos cuidados e facilita no 

aleitamento materno.  

Durante o período de observação, foi possível colaborar nos cuidados a recém-

nascidos, com a supervisão de uma enfermeira especialista em saúde infantil. Relativamente 

aos motivos de internamento, admite-se que a causa com maior predominância é a 

prematuridade. 

Para finalizar, o serviço de serviço de ginecologia é a especialidade que trata de 

doenças do sistema reprodutor feminino e da mulher enquanto grávida até às 22 semanas de 

gestação. Pela situação da pandemia, foi necessário reajustar os serviços pelo que neste 

momento encontra-se no serviço de obstetrícia. A equipa de enfermagem, no momento é a 

mesma que exerce funções no serviço de obstetrícia, foram destacadas (2) enfermeiras da 

equipa do serviço de ginecologia, sendo (1) EEESMO e (1) enfermeira especialista em 

médico-cirúrgica que exercia funções de subchefe. A experiência de ambas foi fundamental 

junto da equipa de obstetrícia na medida em que tiveram de planear e instruir as colegas para 

os procedimentos do foro ginecológico bem como de todos os encaminhamentos das utentes 

nos cuidados pós-alta.  

São inúmeros os diagnósticos que ficam registados para internamento, tanto cirúrgicos 

como patologias não cirúrgicas e grávidas. A população-alvo centra-se nas utentes do foro 

ginecológico e grávidas até às 22 semanas, com um intervalo de idades entre os 20 e os 74 

anos. Prevalecendo a nacionalidade portuguesa, tanto nas utentes do foro ginecológico como 

grávidas. 

De caracter ginecológico, os motivos de internamento mais predominantes salientam-

se para estadiamento de doenças neoplásicas, doença inflamatória pélvica e abortos retidos. 

Relativamente ao foro cirúrgico: histerectomias abdominais/anexectomia bilateral, reparação 

de incontinência urinária por stress e metrorragias pós-menopausa. Durante a realização do 

ensino clínico foi possível constatar que existe um elevado número de abortos espontâneos, 

no entanto não é possível demonstrar o número de abortos espontâneos uma vez que o 

diagnóstico médico para internamento se designa por aborto retido, podendo ele ter sido um 

status pós interrupção voluntária da gravidez (IVG) e desta forma não se consegue obter um 

número correto de abortos espontâneos com efetiva “perda gestacional”. Em relação ao 

internamento de grávidas, apesar do serviço de ginecologia só prestar cuidados às grávidas 

com idade gestacional inferior às 22 semanas, muitas vezes a EEESMO assegurava cuidados 

a outras grávidas de maior idade gestacional. De acordo com os dados registados durante o 

estágio, foi possível prestar cuidados a 15 grávidas e o diagnóstico mais frequente assentou 
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na ameaça de parto pré-termo, associados à incompetência istmo cervical, como se pode 

verificar na figura 5. 

 

                          Figura 5. Gráfico circular sobre motivos de internamento de grávidas 

De acordo com a restruturação do serviço em prol da pandemia não se consegue manter 

uma dotação segura dos cuidados de enfermagem. 

 

2.2. Metodologia  

 

A metodologia de ensino na enfermagem contempla uma vertente teórica e prática, 

permitindo desenvolver práticas reflexivas e críticas colocando desafios de aprendizagem. De 

acordo com os autores Fontana et al. (2020) e Guedes et al. (2009) caracterizaram o método 

de aprendizagem de enfermagem como uma metodologia ativa que envolve um processo de 

conhecimento interativo com pesquisa e análise dando resposta às situações, 

concomitantemente com o enfermeiro orientador. O contacto com a realidade, seja unidade 

cuidados de saúde primários como unidade hospitalar, o fundamental para o estudante é estar 

próximo das oportunidades de aprendizagem e ser acompanhado por um profissional onde o 

possa a ajudar a refletir sobre as circunstâncias para a aquisição de competências (Fontana 

et al.,2020; Veiga et al., 2020). A aquisição de competências passa também por conseguir 

liderar, tomar decisão, comunicar de forma positiva, gerir equipas e sobretudo trabalhar em 

equipa (Leal et al., 2019). 
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Conseguindo desta forma contextualizar as atividades desenvolvidas de acordo com 

as necessidades notadas em cada ensino clínico adaptando os conhecimentos adquiridos, 

em que a metodologia de ensino contará com a colaboração do supervisor clínico e do 

orientador pedagógico. O MESMO também contempla a realização de um relatório final de 

estágio e como próprio nome indica, os assuntos descritos em relatório serão fundamentados 

de acordo com as atividades desenvolvidas com o intuito de adquirir as competências 

específicas, descritas no Regulamento nº391/2019. 

Os objetivos preconizados no projeto (Apêndice F) vão ao encontro das competências 

comuns e especificas descritas nos Regulamento n.º 140/2019 e n. º391/2019, visando a 

melhoria dos cuidados. A população-alvo foi direcionada para a mulher no âmbito do ciclo 

reprodutivo, estivesse ela inserida no planeamento familiar, pré-concecional, pré-natal, parto, 

pós-natal e climatério. Durante a caracterização dos campos estágios de natureza profissional 

foram descritas de acordo com a sua situação de saúde. 
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3. Contributos para a Melhoria da Assistência em Enfermagem de Saúde Materna e 

Obstétrica 

 

O seguinte capítulo é destinado à contextualização da temática escolhida, 

direcionando para a melhoria dos cuidados, relativamente à ingesta de líquidos claros durante 

o trabalho de parto para o conforto da mulher, remetendo para a realização de uma revisão 

da literatura baseando na evidência científica e da aquisição de dados obtidos durante o 

estágio de natureza profissional. 

O enfermeiro está em constante atualização de conhecimentos em prol de promover 

melhores cuidados com qualidade aos utentes, nesta vertente direcionando os cuidados às 

mulheres grávidas. A ordem dos enfermeiros (2018) remete a responsabilidade aos 

EEESMO´s, para que no seu dia-a-dia prestem os melhores cuidados, refletindo nas suas 

competências específicas. Enquanto mestranda, o objetivo será sempre aumentar o nível de 

conhecimentos e prestar cuidados de acordo com as orientações descritas pela ordem dos 

enfermeiros com o intuito de adquirir as competências previstas pela mesma. 

A temática selecionada – ingestão de líquidos claros durante o trabalho de parto - 

ainda é muito questionada pela equipa médica, tanto obstetras como anestesistas e 

relacionando-a com a literatura existente, constatou-se que necessita de ser mais estudada 

uma vez que existe pouca literatura de forte evidência. Numa pesquisa mais abrangente e 

sem a utilização de descritores, foram conseguidos artigos com conteúdo relevante que serão 

utilizados para o restante trabalho.  

Durante os estágios de bloco de partos, com um total de 18 semanas, reuni um total 

de 165 mulheres a quem prestei cuidados, retendo alguns dados relativos à temática, como: 

avaliação do risco de gravidez, ingestão de líquidos na fase latente/fase ativa, o uso de 

analgesia epidural associando a presença de vómitos. A orientação da ordem dos enfermeiros 

- projeto de qualidade (2012a) e bem como da OMS (2018), recomendam que as grávidas 

consideradas de baixo risco podem ingerir líquidos claros durante o trabalho de parto. No 

entanto qualquer gravidez pode trazer algum grau de risco e é sempre importante avaliá-lo 

de acordo com fatores descritos na Escala de Goodwin modificada, descrita pela direção geral 

de saúde (DGS) disponível no programa nacional para a vigilância da gravidez de baixo risco 

(2015a), que inclui: história (idade e paridade); história obstétrica; patologia associada e 

gravidez atual, em que esta avaliação deve ser realizada em todas as consultas de vigilância 

(DGS, 2015a). 
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Os outros pontos de recolha de dados incidem sobre ingesta de líquidos durante a 

fase latente e ativa do trabalho de parto. É importante compreender esta nomenclatura uma 

vez que os critérios de ingesta de líquidos adaptam-se a estas duas fases. O autor Graça 

(2017) define que a fase latente se inicia pelas contrações regulares com resultado do 

apagamento do colo uterino e passa à fase ativa quando o colo se encontra totalmente 

apagado e com cerca de 3 cm de dilatação. No entanto existem novas recomendações com 

diferentes definições, sendo o caso da OMS (2018) que considera que a grávida se encontra 

na fase ativa após os 5 cm de dilatação. 

Os critérios selecionados (avaliação do risco, ingesta na fase latente/ativa, analgesia 

epidural e vómitos) incidem essencialmente para compreender-se se existia alguma 

justificação para restringir ou promover a ingesta durante o trabalho de parto relacionando 

com a avaliação do risco de gravidez. Os dados recolhidos relativos à avaliação demonstram 

que a maioria das gravidezes foram avaliadas em baixo risco com um total de 132 grávidas e 

de alto risco 33 grávidas, como demonstra a figura 6. 

 

Figura 6. Gráfico de Barras sobre a avaliação do risco na gravidez 

 

Estas avaliações de risco alto estiveram associadas a múltiplas patologias maternas 

e também associadas a antecedentes obstétricos. As patologias maternas mais evidenciadas 

insinuam-se na hipertensão na gravidez e a diabetes gestacional em que muitas das grávidas 

necessitaram de medicação para controlo. Relativamente à ingesta de líquidos claros, na fase 

latente apurou-se um total de 130 grávidas e 57 durante a fase ativa, de acordo com as figuras 

7 e 8. 
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Cabe ao EEESMO garantir uma experiência positiva à mulher e motivar a restante 

equipa a promover a ingestão de líquidos claros durante o trabalho de parto. O fundamental 

será mudar paradigmas existentes de forma a contribuir para melhores cuidados, começando 

por realizar sessões de formação em serviço para a restante equipa de enfermagem bem 

como atualizar protocolos de serviço para uniformizar cuidados, em concordância com a 

equipa médica. 

  

3.1. Concetualização  

A ingesta de líquidos durante o trabalho de parto é pertinente quando desejamos contribuir 

para a melhoria dos cuidados, para ir ao encontro das recomendações das diferentes 

organizações de saúde. A OE (2012a) encoraja as maternidades a seguirem as 

recomendações para a mulher ser a principal interveniente no parto, permitindo um momento 

feliz para o casal. São várias as recomendações preconizadas, no intuito de ocorrer um “parto 

natural” com o menor número de intervenções, a OMS (2018) recomenda que as grávidas 

consideradas de baixo risco devem ser informadas e encorajadas a ingerir líquidos durante o 

trabalho de parto, apesar de ser uma recomendação com evidência de baixa qualidade. No 

entanto esta recomendação muitas vezes não é seguida, não valorizando a vontade e a 

expectativa da mulher, relacionando à síndrome de mendelson (Pinto et al., 2017). 

 A medida de jejum aplicada na maioria dos hospitais remete à década de 1940, após 

o médico Curtis Mendelson, que apelidou o seu próprio nome à síndrome, demonstrando os 

0

20

40

60

80

NÃO SEM DADOS SIM

Ingestão durante a Fase Ativa 

0

50

100

150

NÃO SIM

Ingestão durante a Fase 
Latente

Figura 8 .Gráfico de barras sobre a 
ingestão na fase latente 

Figura 7. Gráfico de barras sobre a 
ingestão na fase ativa 

 



Página | 33  

 

efeitos graves da aspiração de conteúdo gástrico durante uma anestesia geral. Propondo a 

restrição de alimentos líquidos e sólidos bem como a administração de antiácidos antes da 

cesariana, com o intuito de reduzir o volume gástrico, na necessidade de se realizar anestesia 

geral (Caravaca et al., 2009; Pinto et al., 2017; Urbanova, 2015).  

A mulher durante o estado gravídico sofre alterações fisiológicas e anatómicas para 

se adaptar ao crescimento do feto. Com o aumento do volume abdominal, naturalmente, 

verifica-se a diminuição da pressão do esfíncter inferior do esófago, aumenta a concentração 

do suco gástrico e tendencialmente maior refluxo gastro esofágico pelo deslocamento cefálico 

do estômago (Marques & Carvalhas, 2013; Reis,1993) Por todas estas alterações 

anatómicas, vários autores como Árias et al. (2013) ASA (2016) Pinto et al. (2017) Ozkan et 

al. (2017) consideram que qualquer grávida é considerada “estômago cheio”, não se 

conseguindo garantir que mesmo com o jejum se obtenha um conteúdo gástrico inferior a 

25ml. Seguindo as recomendações do projeto de qualidade da ordem dos enfermeiros 

(2012a), deve permitir-se a ingestão de líquidos claros e alguns sólidos a parturientes de baixo 

risco com “apresentação cefálica de vértice, aparente compatibilidade feto-pélvica, ausência 

de aparente via aérea difícil e traçado cardiotocográfico “tranquilizador” que significa com 

presença de acelerações e uma frequência basal entre 120 e 160 batimentos por minuto” 

(bpm) (Ordem dos Enfermeiros, 2012, p.2). É congruente na leitura dos diversos artigos, que 

os estudos mantêm a recomendação de que as parturientes que possuam fatores de risco, 

como diabetes mellitus, hipertensão arterial, obesidade e via aérea difícil devem manter a 

restrição de líquidos e sólidos (Árias et al., 2013; ASA, 2016; The American College of 

Obstetricians and Gynecologists [ACOG], 2019; King et al.,2011; Ordem dos Enfermeiros, 

2012a). 

 Fala-se na ingestão de líquidos claros, no entanto poucos autores definem o que 

realmente significa.  Seguindo as orientações descritas por ASA (2016), líquidos claros 

referem-se à possibilidade de ingerir: água, sumos de frutas sem polpa, chá, café preto e 

bebidas isotónicas. O autor King et al. (2011) corrobora com a mesma definição e refere 

também que é importante compreender que o leite não é considerado um líquido claro e pelos 

seus constituintes atrasa no esvaziamento gástrico. 

Autores como Singata et al. (2013) e King et al. (2011) equiparam o momento do parto 

a um exercício de alta intensidade, havendo um desgaste físico e consequentemente um 

gasto de energia atroz. Valorizando a importância de ingestão de hidratos de carbono, no 

sentido de aumentar o aporte energético, diminuindo assim a cetonúria, proteinúria e a fadiga. 

No reverso do jejum, a diminuição da ingesta dos hidratos de carbono leva a mulher à fadiga 

mais rapidamente pelo aumento da lipólise e do catabolismo proteico (Árias et al, 2013; 
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Caravaca et al, 2009). Considerando que o jejum prolongado tem o efeito de aumentar a 

concentração de ácido clorídrico e consequentemente aumenta a acidez do ph no sangue da 

mãe e do feto, reportando para a mãe: sensação de cansaço extremo e vómitos e para o bebé 

pode traduzir num nascimento com um índice de APGAR baixo acompanhado de tremores, 

irritabilidade, hipoglicémia/hiperglicemia (ASA, 2016; Bohren et al., 2020; Singata et., 2013). 

 A especialidade de anestesiologia tem vindo a alterar procedimentos 

nomeadamente na prática de anestesia loco-regional, pelo que se reduziu drasticamente o 

número de cesarianas sob anestesia geral, trazendo muitos benefícios para a mãe como para 

o feto, nomeadamente o risco de aspiração de conteúdo gástrico bem como uma melhor 

adaptação do feto ao meio extrauterino (ASA, 2016; Singata et al., 2013). Apesar das 

recomendações serem positivas para a ingestão de líquidos claros, é importante ter em 

atenção, no caso de utilização de opióides a ingesta deve ser interrompida uma vez que este 

tipo de fármaco atrasa o esvaziamento gástrico (ASA, 2016). Contudo, a maioria das 

maternidades de Portugal continuam a fazer alguma restrição de líquidos claros e alimentos 

sólidos durante o trabalho de parto e é nesse sentido que surge a escolha desta temática, na 

tentativa que se possa dominar um pouco mais sobre os benefícios da ingesta sugerindo 

mudanças que possam melhorar os cuidados à grávida. 

 Com vista a promover conforto à grávida, sendo ele relacionado a nossa prestação 

de cuidados, Kolcaba (1991) define o conforto como um conceito fundamental para os 

cuidados de enfermagem, centrando a sua prática no alívio, tranquilidade e transcendência, 

em contextos: físico, psicoespiritual, ambiental e sociocultural. Desta forma, a Teoria de 

Katherine Kolcaba assenta no apoio e na assistência dos cuidados, em momentos de 

ansiedade, onde o papel do enfermeiro é o pilar de apoio, identificando as necessidades que 

são notadas pelos desconfortos (Kolcaba, 1991; Oliveira et al., 2017).  

 O alívio do desconforto – surge na existência de um desvio de saúde, em que a sua 

forma de ultrapassar passa por administrar medicação, garantindo assim um alívio da dor; a 

tranquilidade de conforto foca-se no ambiente e no estado psicológico, e desta forma o 

enfermeiro vai intervir de forma a minimizar questões de ansiedade; conforto da 

transcendência traduz que se a utente estiver calma, sem desconfortos vai ser capaz de 

atravessar um período de recuperação com maior facilidade (Petiprin, 2020).  

Adaptando a Teoria de Kolcaba, às necessidades da mulher – alimentação/hidratação 

durante o trabalho de parto, a grávida vai passar por várias alterações físicas e emocionais 

durante o TP, as contrações uterinas tornam-se regulares e intensas provocando um aumento 

da dor que se instala cada vez mais, provocando respirações irregulares levando a um maior 

cansaço e desgaste físico. Bem como a sensação de xerostomia é muito comum causando 

um grande desconforto. (Néné et al., 2016). As atitudes do EEESMO passam por aliviar a dor, 
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com medidas não farmacológicas e farmacológicas, permitindo a ingestão de líquidos claros 

durante este período favorecendo então a transcendência, capacitando a mulher para 

ultrapassar os desafios do trabalho de parto. 

 A mudança do paradigma, passa pela intervenção do EEESMO, favorecendo a 

ingesta de líquidos claros com correspondência a um maior conforto à mulher, com potencial 

a melhores resultados maternos e fetais. Para esta mudança, necessitamos de maior 

conhecimento/fatos para validar atitudes, estabelecendo-se assim a necessidade de realizar 

uma revisão da literatura. Esta metodologia tem vindo a ser considerada um pilar fundamental 

no estudo de várias temáticas conseguindo obter uma clareza baseada na evidência, 

considerando uma leitura exaustiva com uma metodologia rigorosa (Sousa et al., 2018). 

Elaborando uma questão de investigação, definir descritores, considerar critérios de inclusão 

e exclusão, desenvolvendo uma estratégia de pesquisa e analisar dados conseguidos 

(Donato & Donato, 2019). 

 

3.2. Metodologia  

O recurso à revisão da literatura foi uma das estratégias para conseguir aprofundar e 

melhorar os conhecimentos em prol de uma melhoria dos cuidados com base na evidência 

científica. Para ser um estudo considerado com qualidade, preconiza-se que siga um método 

científico e explicito contribuindo para um novo resultado (Galvão & Pereira, 2014). ara a 

elaboração da revisão é fundamental compreender a sua metodologia, sendo necessário, 

realizá-la em quatro etapas: formalização da questão de investigação, em que estuda a 

ligação entre os dois eventos, integrando a metodologia PICO (figura 9), descrevendo que P 

(População), I (Intervenção), c (Comparação) e O (Resultados); aplicação dos critérios de 

inclusão; seleção da literatura e estudo/interpretação dos resultados (Donato & Donato, 2019; 

Sousa et al., 2018). Neste sentido formaliza-se a questão de investigação que nos leva ao 

objetivo desta revisão: “Quais as evidências sobre os benefícios/malefícios relativas à ingesta 

de líquidos durante o trabalho de parto?” 

 

 

 

 

 

Figura 9. Quadro da Metodologia PICO  

P Grávidas 

I Ingesta de líquidos claros 

c Ingestão 

O Benefícios/Malefícios 
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Foi realizada uma pesquisa de artigos na literatura científica através da plataforma 

eletrónica EBSCOhost nas bases de dados PubMed, CINAHL, MEDLINE Complete, 

Cochrane Datebase of Systematic Reviews, Nursing & Allied Health Collection e MedicLatina 

utilizando como estratégia de pesquisa descritores DeCS/MeSH: eating; drinking, Labor, 

Obstetric, associado o termo booleano “AND”. Foram definidos como critérios de pesquisa 

artigos disponíveis com texto completo no idioma português, inglês e espanhol e livre de 

encargos financeiros com publicação a partir do ano 2011 até ao presente. Devido à escassez 

de artigos publicados sobre o tema, foi necessário aumentar o intervalo de tempo das 

publicações para 10 anos. Relativamente aos critérios de exclusão, aplicou-se aos artigos 

que tenham data de publicação anterior ao ano de 2011 e que não se apliquem à população-

alvo com a intervenção delineada na questão de investigação. Esta pesquisa foi realizada no 

intervalo entre abril e agosto de 2021, garantindo atualizações dos estudos. 

Existem características que levam a uma revisão com qualidade: elaboração do 

fluxograma, classificação de evidência e a uma questão de investigação respondível (Moher 

et al., 2015; Sousa et al., 2018). Realizou-se o fluxograma (figura 10) de acordo com os 

critérios de identificação em base de dados, identificação dos artigos, seleção, elegibilidade 

e artigos incluídos para a revisão da literatura. 

 



Página | 37  

 

 

                Figura 10. Fluxograma de PRISMA 

 

Pretendeu-se fazer uma revisão da literatura em que o objetivo foi compreender quais 

os benefícios/malefícios da ingesta de líquidos claros para a grávida, durante o trabalho de 

parto.  

 Após a pesquisa na base de dados e estudo dos artigos, reduziu-se para um total 

de 4 artigos selecionados para a revisão da literatura. A análise dos artigos selecionados será 

descrita em tabelas direcionando para o objetivo, população-alvo, tipo de estudo e os 

resultados apresentados de acordo com a temática. Os quatro artigos selecionados foram 

sujeitos a análise do nível de evidência proposta por Stetler, referido pelo autor Galvão (2006) 

“A qualidade das evidências é classificada em seis níveis, a saber: nível 1 - metanálise de 

múltiplos estudos controlados; nível 2 - estudo individual com delineamento experimental; 
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nível 3 - estudo com delineamento quase-experimental como estudo sem randomização com 

grupo único pré e pós-teste, séries temporais ou caso-controle; nível 4 - estudo com 

delineamento não-experimental como pesquisa descritiva correlacional e qualitativa ou 

estudos de caso; nível 5 - relatório de casos ou dado obtido de forma sistemática, de 

qualidade verificável ou dados de avaliação de programas; nível 6 - opinião de autoridades 

respeitáveis baseada na competência clínica ou opinião de comitês de especialistas, incluindo 

interpretações de informações não baseadas em pesquisas” (Galvão, 2006, p.1).  

 O autor da tabela de classificação, encontrada no artigo de Stetler et al. (1998) 

afirma que o rigor é fundamental no que toca às recomendações para a prática baseada na 

evidência. De acordo com a tabela enunciada no artigo Stetler et al. (1998) - Níveis de 

Evidência, proceder-se-á à caraterização dos artigos selecionados para a revisão da literatura 

na figura de análise de cada artigo. 

 

3.3. Resultados/Discussão 

 

Este subcapítulo apresenta análise de resultados em tabelas, incluindo os 4 artigos 

selecionados após a pesquisa. Cada uma das tabelas, previu-se a descrição do título do 

artigo, bem como o objetivo, a população, o tipo de estudo, resultados, conclusão do estudo 

e nível de evidência. 

 

Artigo 1 

 

Singata, M., Tranmer, J., & Gyte, G. (2013). Restricting oral fluid and food 
intake during labour 

Objetivo Avaliar os benefícios e malefícios da restrição da ingestão de líquidos ou 
alimentos durante o trabalho de parto. 

População Amostra de 3130 Grávidas em trabalho de Parto 

Tipo de Estudo Revisão de literatura com ensaios randomizados 

Resultados A revisão incluiu 5 estudos, que inclui a possibilidade de escolha do 
alimento pela grávida. Nenhum estudo foi conclusivo que realmente há 
malefícios na ingesta da grávida. 

Um estudo comparou restrição completa versus dar à mulher a liberdade 
de comer e beber à vontade; dois estudos analisaram dar somente água 
versus dar líquidos e alimentos específicos e dois estudos analisaram dar 
somente água versus dar bebidas contendo hidratos de carbono. Não se 
verificou diferença entre a taxa de partos vaginais e cesarianas. A ingesta 
de líquidos claros não tem interferências nos índices de APGAR.  
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Conclusão Uma vez que as evidências não mostram benefícios ou malefícios, não 
existe justificação para a restrição de líquidos ou alimentos no trabalho de 
parto para mulheres com baixo risco de complicações. 

Nível de 
Evidência 

Nível I 

Figura 11. Análise do Artigo 1: Restricting oral fluid and food intake during labour 

 

Artigo 2 Lieser. M. (2019). Eating and drinking in Labor 

Objetivo Benefícios da alimentação durante o parto 

População Grávidas em trabalho de parto 

Tipo de Estudo Artigo periódico 

Resultados 
A mulher em trabalho de parto necessita de energia, pelo que deve ser 
informada e encorajada a ingerir uma alimentação leve. 
Não comer ou beber também representam seus próprios riscos. O stress 
aumenta os níveis da catecolamina, podendo provocar um trabalho de 
parto mais prolongado. O útero é um músculo e necessita de energia para 
manter a atividade uterina, progredindo assim no trabalho de parto. Nos 
anos 1940, as mulheres americanas eram restritas de se alimentar, sendo 
que a única coisa que poderiam ingerir seria cubos de gelo. Maior número 
de loco-regionais em relação às anestesias gerais. 
A ingestão líquida ou alimentos sólidos está associada a uma melhor 
atividade uterina. 
 

Conclusão 
O direito da escolha da mulher sobre comer e beber ainda precisa de ser 
ganho. 
 

Nível de 
Evidência 

 
Nível VI 

Figura 12. Análise do Artigo 2: Eating and drinking in Labor 

 

Artigo 3 Hunt, L. (2013). Literature review: Eating and drinking in labour 

Objetivo Determinar os benefícios e danos da restrição alimentar nas mulheres em 
trabalho de parto em comparação com mulheres livres para comer e beber; 

População Grávidas em trabalho de parto 

Tipo de Estudo Revisão de Literatura com Ensaios clínicos controlados randomizados 

Resultados A revisão assegura que as grávidas de baixo risco podem ingerir líquidos 
claros durante o trabalho de parto, favorecendo o trabalho de parto na 
medida em que não ficam tão exaustas e sentem-se com mais energia para 
o período expulsivo. O autor refere ainda que a restrição alimentar e hídrica 
está associada a um possível cesariana e dessa forma a não indicação de 
alimentação subentende que reduz o risco de aspiração. Relativamente às 
grávidas de baixo risco, os estudos referem que as parteiras deveriam 
refletir e basear-se na evidência, promovendo a ingestão de líquidos 
priorizando o bem-estar da grávida. 

A síndrome de Mendelson continua muito presente nas instituições 
hospitalares, sendo que a justificação da restrição será sempre na tentativa 
de reduzir o risco de aspiração gástrica. Na sequência desta síndrome, 
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vários autores referem que o uso de opióides atrasa o esvaziamento 
gástrico e desta forma preconizam refeições leves. A restrição de dieta faz 
com que seja necessária maior utilização de ocitocina, uma vez que o útero 
é um músculo e necessita de energia para manter a sua atividade uterina. 
Por sua vez, tentaram compreender a relação do uso excessivo de soros 
intravenosos (7-8 litros em 24h) pode provocar hiponatrémia no RN. 

Conclusão 
Não existe resultados claros que restrinjam fluidos orais e alimentos em 
trabalho de parto. A recomendação direciona-se para as grávidas de baixo 
risco, podendo ingerir água ou outros alimentos leves. Não existe estudos 
direcionados nas grávidas de alto risco A limitação mais frequente assenta 
na fraca qualidade dos estudos pelo que é um tema que devia ser mais 
estudado. 

Nível de 
Evidência 

 
 

Nível I 

Figura 13. Análise do Artigo 3: Literature review: Eating and drinking in labour 

Artigo 4 Ozkan, S., Kadioglu, M., & Rathfisch. G. (2017). Restricting Oral Fluid and 
Food Intake during Labour: A Qualitative Analysis of Women’s Views 

Objetivo 
Demonstrar os efeitos da restrição de líquidos e alimentos durante o 
trabalho de parto nas mulheres. 

População Amostra de 30 grávidas com idade compreendidas entre 15 e 49 anos  

Tipo de Estudo Estudo Qualitativo 

Resultados Os estudos recomendam que as mulheres com baixos riscos de 
complicações devem ingerir lascas de gelo ou goles de água durante o 
trabalho parto; 
É fundamental para a mulher, valorizar as expectativas das mulheres sobre 
restringir a ingestão de líquidos e alimentos com o objetivo de aumentando 
a satisfação das mulheres sobre o trabalho de parto, apoiando uma 
experiência positiva. 
A ingestão de líquidos e alimentos é considerada eficaz no que toca à 
atividade uterina e tolera melhor o trabalho de parto. 
Equiparando que a ingestão de alimentos e líquidos são tão eficazes 
quanto a oxitocina. 
No entanto a maioria dos hospitais na Turquia não permite a ingestão 
protelando que um parto pode necessitar sempre de intervenções. Outras 
mulheres que optaram por um parto domiciliar tiveram oportunidade de 
ingerir, sentidas diferenças quer no momento da expulsão como na 
vivência do parto. 
Numa grávida que se encontra em trabalho de parto, com indicação de 
restrição alimentar, o processo metabólico não consegue gerir a situação 
elevando corpos cetónicos. Esta situação que é chamada como "cetose" 
pode causar trabalho de parto prolongado, trabalho de parto com 
desidratação, levando a um parto instrumentado e maior possibilidade de 
hemorragia. Para além de que a sensação de fome, faz com que o corpo 
liberte adrenalina e automaticamente suprime a libertação de ocitocina. 
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Figura 14. Análise do Artigo 4: Restricting Oral Fluid and Food Intake during Labour: A Qualitative 

Analysis of Women’s Views 

O foco desta revisão revê-se numa resposta à questão de investigação, com o intuito 

de se compreender se a pesquisa realizada foi suficiente de forma a demonstrar que existe 

mais benefícios do que malefícios na ingesta de líquidos durante o trabalho de parto. Os 

autores Lieser (2019) e Hunt (2013) referem que as mulheres deveriam ingerir líquidos ou 

refeições leves para manter energia e bem-estar, de forma a permitir um melhor desempenho 

no momento do parto. 

Os malefícios do jejum estão bem presentes quando se fala em cetose, querendo isto 

assim dizer, que por si só a cetose é um processo natural do organismo, designando-se pela 

produção de energia a partir da gordura quando não existe uma quantidade de glicose 

disponível. No revês desta situação, Ozkan et al. (2017) e Hunt (2013) salientam que a prática 

clínica induz que as grávidas fiquem com fluidoterapia intravenosa justificando assim os 

desequilíbrios hidroelectróliticos, no entanto numa situação de indução do trabalho de parto 

em que não se prevê um parto próximo e a mantem-se a restrição alimentar, a grávida poderá 

estar sobre uma sobrecarga hídrica provocando hiponatrémia no recém-nascido.  

A leitura exaustiva dos artigos é consonante com os autores quando toca à ingesta, 

justificando sempre que a segurança da grávida estará sempre em primeiro lugar, no sentido 

que a ingesta de líquidos será sempre substituída por fluidos intravenosos precavendo o 

Síndrome de Mendelson. No entanto Hunt (2013) e Singata et al. (2013) corroboram que as 

instituições deveriam seguir as recomendações da OMS como boas práticas estabelecidas, 

na sequência de permitir uma vivência positiva no parto.  

Por sua vez, Ozkan et al. (2017) refere que nos hospitais da Turquia a restrição de 

líquidos ou alimentares está sempre assente desde a chegada da grávida à sala de parto. No 

entanto, com o estudo efetuado com as grávidas que optaram pelo parto domiciliar 

conseguiram comparar que existiu uma opinião mais positiva sobre o momento do parto bem 

como a capacidade de tolerar a dor e manter a capacidade de força no momento da expulsão, 

considerando que se deveria olhar e refletir para as recomendações das boas práticas. 

Conclusão 
Não há nenhuma evidência para apoiar a restrição ingestão de líquidos e 
alimentos neste grupo de mulheres de baixo risco, recomendando assim a 
ingestão de líquidos. 
Nenhum estudo foi encontrado para investigar especificamente mulheres 
com alto risco. 
Não há estudos suficientes que os vómitos estejam associados à ingesta. 

Nível de 
Evidência 

Nível V 
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 Os autores Hunt (2013) e Singata et al. (2013) salientam em vários momentos que 

se deve seguir a recomendação da OMS, baseando nas orientações da ASA, The National 

Institute for Health and Care Excellence (NICE) e National College of Midwifery, com o cuidado 

de manter sempre a segurança assegurada e promovendo o bem-estar materno para uma 

experiência positiva. Durante a análise dos artigos constatou-se que efetivamente, existe uma 

limitação quanto ao número de artigos sobre a temática e que de fato necessita de ser mais 

estudada. No entanto a literatura mais recente justifica que não existe evidência para apoiar 

a restrição ingestão de líquidos e alimentos neste grupo de mulheres de baixo risco, 

recomendando assim a ingestão de líquidos claros.  

 Notando que o objetivo fundamental desta revisão da literatura é contribuir para a 

melhoria dos cuidados, relacionou-se os dados adquiridos durante os estágios em sala de 

parto. Conseguindo um total de vigilâncias de trabalho de parto de 165 grávidas, em que 13 

das grávidas foram cesarianas eletivas, onde cumpriram as 8 horas de jejum, 9 grávidas 

manifestaram vómitos após a técnica de raquianestesia.   

 

            Figura 15. Gráfico de barras da sintomatologia de vómitos em cesariana eletiva 

  

 Como já descrito anteriormente, segundo a ASA (2016) e Marques e Carvalhas 

(2013) referem que todas as grávidas com idade gestacional superior às 16 semanas deverão 

ser sempre consideradas “estômago cheio” pelas alterações fisiológicas e anatómicas. E por 

estes motivos, o jejum não garante o esvaziamento gástrico e como consequência dele, 

aumenta a concentração de ácido clorídrico, necessitando sempre de fazer profilaxia para 

neutralizar ou minimizar a acidez e volume gástrico, para qualquer procedimento cirúrgico 

ASA (2016). 

 Os autores Hunt (2013) e Marques e Carvalhas (2013) referem que pelo risco da 

síndrome de Mendelson e consequentemente maior número de morbilidade materna, os 

0

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

NÃO SIM

Sintomatologia - Vómitos



Página | 43  

 

anestesistas dão preferência às anestesias loco-regionais, contribuindo para a redução do 

número de cesarianas sob anestesia geral. E de facto, considerando os números estatísticos 

presentes no “Livro de Nascimentos” do bloco de partos do CHUA – unidade de Portimão, 

consegue perceber-se esta redução bem como não há registos à menção de síndrome de 

Mendelson ou morte materna. 

 

Tabela 4. Cesariana - Tipo de Anestesia 

No que diz respeito às vigilâncias do trabalho de parto e relacionando os dados obtidos com 

a evidência científica adquirida nos artigos da revisão, sendo que os critérios se basearam na 

avaliação do risco da gravidez, indução do trabalho de parto, trabalho de parto espontâneo, 

ingestão de líquidos durante a fase latente e ativa e se apresentaram vómitos. Obteve-se uma 

total de 33 grávidas com avaliação de risco alto e 132 grávidas de baixo risco, em que a 

maioria das grávidas de baixo risco foram possibilitadas de ingerir durante a fase latente. 

Obteve-se um total de 61 induções do trabalho de parto em que 44 grávidas puderam ingerir 

durante a fase latente sendo que as restantes 17 parturientes tiveram indicação para restrição 

de ingesta, associadas a patologias maternas. 

 Relativamente ao início de trabalho de parto espontâneo, obteve-se um total de 91 

grávidas, em que durante a fase ativa do trabalho de parto, 41 grávidas tiveram oportunidade 

de ingerir líquidos claros, 36 foram restringidas e 14 sem dados suficientes.  Após os critérios 

de exclusão, nomeadamente as grávidas que não tinha os dados suficientes para a análise, 

ficamos com um total de 73 parturientes que foram internadas por se encontrarem em início 

de trabalho de parto espontâneo.   

 

 

 

 

Tipo de Anestesia ANO 2019 ANO 2020 

Anestesia Geral 57 (19 por sofrimento fetal) 
 

30 (15 por sofrimento fetal) 
 

Raquianestesia 162 
 

227 
 

Anestesia Epidural 146 
 

91 
 

Anestesia Sequencial 106 
 

58 
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Trabalho de 
Parto 

espontâneo 

      Ingesta 
 

 Vómitos   

Analgesia 
epidural 

Vómito sem 
analgesia epidural 

 

73 

Grávidas 

40 4 1 3 

Restrição de 
ingesta 

Vómitos   

Analgesia 
epidural 

Vómito sem 
analgesia epidural 

33 4 1 3 

Tabela 5. Ingesta de Líquidos durante a fase ativa do trabalho de parto 

De acordo com os dados descritos em tabela 5, o ganho desta revisão é que de fato 

conseguiu-se relacionar os resultados obtidos na revisão de literatura com os dados obtidos 

em sala de parto. É unânime e de acordo com os autores Hunt (2013) Ozkan et al. (2017) 

Singata et al. (2013) que a manifestação de vómitos não é um facto influenciado pela ingesta, 

uma vez que o número de grávidas que o manifestaram foram em número reduzido. 

Relativamente ao uso da analgesia epidural, não foi possível fazer uma apreciação de relação 

uma vez que os dados são insuficientes. Os dados relativos ao “vómito sem analgesia 

epidural”, de acordo com os registos poderão estar associados ao descontrolo na dor com 

respirações irregulares sustentando um mau estar geral. Na prática clínica e indo ao encontro 

dos comentários verbalizados pelas próprias grávidas remetem-se que a maioria não sente a 

necessidade de comer durante a fase ativa do trabalho de parto, no entanto a sensação de 

sede mantém-se até ao período expulsivo. Quando se fala em ingesta de líquidos claros, as 

mulheres a quem prestei cuidados, ingeriram água, chá e comeram rebuçados. 

Para concluir, existem várias recomendações de diferentes organizações que 

remetem para a ingesta de líquidos durante o trabalho de parto. A OMS (2018) orienta para a 

não restrição de líquidos e alimentos em grávidas de baixo risco, supracitado no artigo de 

Singata et al. (2013), The National Institute for Health and Care Excellence (NICE) favorece a 

ingesta de bebidas isotónicas; ASA (2016) recomenda pequenas quantidades de líquidos 

claros até 2h antes da anestesia, em grávidas de baixo risco; American College of 

Obstetricians and Gynecologists  (ACOG) (2019) aconselha uma dieta líquida ou ligeira em 

grávidas de baixo risco; American College of Nurse-Midwives aconselha a ingestão de 

líquidos ás grávidas de baixo risco e a Ordem dos Enfermeiros (2012) incentiva a ingestão de 

líquidos não superior a 100 ml de 15/15 minutos, em grávidas de baixo risco, realizando 

sempre um registo do momento. 
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4. Análise Reflexiva sobre o Processo de Mobilização de Competências 

A enfermagem é considerada uma arte do cuidar, centrando as suas atenções para o 

estado de saúde do doente, estabelecendo prioridades e individualizando os cuidados (Silva 

et al., 2005). Com várias vertentes, diferentes olhares, cada profissional ao longo do seu 

percurso profissional opta por estudar e enriquecer o seu saber enquanto enfermeiro, 

caminhando para um processo de mobilização de competências (Serrano et al., 2011). O 

mesmo autor cita uma frase que conjuga entre o enfermeiro versus competências, “os 

profissionais são os atores do processo de mudança e os contextos são um imperativo ao 

desenvolvimento de competências” (Serrano et al., 2011, p.1). São estas ditas competências 

que no percurso académico tentamos olhar “mais longe” e perceber o que se pode mudar ou 

melhorar na saúde daquela mulher. Mais conhecimento, mais enriquecimento torna este 

enfermeiro melhor profissional, sempre na espectativa que se pode fazer “algo mais”. Estes 

“mais”, levam-nos a refletir sobre os comportamentos, ações no contributo para a melhoria da 

assistência aos cuidados.  De acordo Peixoto e Peixoto (2016) entende que a prática reflexiva 

tenta dar resposta às atitudes de forma intelectual e afetiva, sendo um motor de 

aprendizagem, percebendo e tratando esses momentos de forma critica construtiva, para 

adquirir uma prática mais especializada. 

O Regulamento nº 391/2019 preconiza que para a atribuição do título de especialista, 

é necessário a aquisição de um conjunto de competências comuns que são dirigidas a todos 

os enfermeiros especialistas e um conjunto de competências especificas de SMO. Em 

concordância com o descrito no Despacho n.º 11051/2018 prevê-se a realização de um 

relatório baseado numa análise reflexiva e de alguma forma mobilizar os conhecimentos 

teóricos aplicados à prática, com objetivo de desenvolver competências.  

A análise reflexiva, como o próprio nome indica, reflete-se num exercício que 

possibilita uma melhor compreensão da situação com identificação dos pontos-chave para a 

melhoria dos nossos cuidados, fundamentando as práticas baseadas na evidência científica, 

atualizando conhecimentos e debatendo situações críticas com profissionais experientes 

(Peixoto & Peixoto, 2016). Justificando este pensamento, o autor Pereira-Mendes (2016) 

refere que na realidade hospitalar, o estudante vivencia e interage com o trio (doente-pessoa-

família), onde decorrem vários processos como o planear cuidados; cuidar; relação com o 

doente e familia. Os momentos de reflexão, servem não só, para compreender qual a 

realidade em que estamos inseridos, a responsabilidade nos nossos atos, a informação que 

prestamos bem como se todas as nossas práticas são baseadas na evidência e se adequam 

ao doente que estamos a cuidar.  
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Para aquisição de competências e obtenção do título de EEESMO, é necessário obter 

um mínimo de experiências no contexto clínico, de acordo com as normas de acreditação, 

descrito, no Aviso nº 3916/2021 em Diário da República. A tabela abaixo (tabela 6) reflete o 

número de experiências, mas não demonstra as emoções vividas. É nesse sentido que no 

seguinte subcapítulo, realizar-se-á uma reflexão sobre a aquisição de competências.  

Tabela 6. Grelha de registo das experiências realizadas em contexto clínico 

1. Vigilância e prestação de cuidados à grávida  
• Exames pré-natais (100)  

 
 

203 

 

2. Vigilância e prestação de cuidados à parturiente: 
 

• Partos eutócicos (40)  
 

• Participação activa em 
partos pélvicos  

 

• Participação activa em 
partos gemelares  

 

• Participação activa 
noutros partos  

 

• Episiotomia  
 

• Episiorrafia / perineorrafia 
  

 

                      46 

0 

 

0 

 

18 

 

7 

31 

3. Vigilância e prestação de cuidados a mulheres em situação 
de risco (40) 

 

• Gravidez  
 

• Trabalho de Parto  
 

• Puerpério  
 

 

 

                                      

                      15 

 33 

                      41 

4. Vigilância e prestação de cuidados a puérperas saudáveis 
(100)  

 

100 

5. Vigilância e prestação de cuidados a RN saudáveis (100)  
 

100 

 
6. Vigilância e prestação de cuidados a RN de risco  
 

 

 

19 

 
7. Vigilância e prestação de cuidados a mulheres com 

afeções ginecológicas.  
 

 

34 
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4.1. Competências Comuns dos Enfermeiros Especialistas 

 

À semelhança do que é definido no regulamento das competências comuns do 

enfermeiro especialista previsto no Regulamento n. º140/2019 com a atualização dos 

cuidados de saúde preconiza-se que os cuidados de enfermagem sejam cada vez mais 

diferenciados e prestados com exigência. Dessa forma, encoraja-se o empenho dos 

enfermeiros a quererem enriquecer os seus conhecimentos complementando a sua formação, 

de acordo com o seu interesse pessoal. Os enfermeiros especialistas para além de adquirirem 

competências especificas da sua área, obtêm igualmente competências comuns, querendo 

isto dizer que fica habilitado para educação/formação dos utentes e dos profissionais, de 

orientação, aconselhamento, liderança, incluindo pesquisar e melhorar os cuidados de 

enfermagem com recurso à investigação (Regulamento, nº140/2019).  

De acordo com o regulamento acima mencionado, os domínios das competências 

comuns do enfermeiro especialista, integram: responsabilidade profissional, ética e legal; 

melhoria contínua da qualidade; gestão dos cuidados e desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais. 

No contexto de estágio profissional, para a competência da responsabilidade 

profissional, ética e legal, de acordo com as unidades de competência: demonstra uma 

tomada de decisão segundo princípios, valores e normas deontológicas; lidera de forma 

efetiva os processos de tomada de decisão ética na sua área de especialidade; avalia o 

processo e os resultados da tomada de decisão; promove a proteção dos direitos humanos; 

gere, na equipa, as práticas de cuidados fomentando a segurança, a privacidade e a 

dignidade do cliente - foram prestados cuidados com base no respeito pela pessoa humana 

considerando sempre as suas crenças e valores. No momento em que estamos a viver, sob 

a pandemia covid 19, existem muitas dúvidas relativas aos procedimentos possíveis, como 

manter as políticas anteriores – direitos da grávida: o puder usufruir de um acompanhante 

nas consultas de rotina, no realizar de ecografias e no momento do parto. A gravidez é um 

momento que já por si só traz alguns medos e inseguranças, vivê-las sozinha acaba por se 

evidenciaram mais (Frias et al., 2020). A UNICEF (2020) determina que a importância de 

manter um acompanhante é fundamental, no entanto terá que se respeitar as políticas no 

momento e da instituição, assegurando sempre condições de segurança. Desta forma, 

assegurou-se a assertividade e manter o que fosse possível, de acordo com as normas da 

instituição. Da mesma forma, que todos os cuidados foram direcionados à grávida, de forma 

singular indo ao encontro das necessidades da utente, mantendo sempre a sua privacidade 

e sigilo profissional. Direcionando esta competência para a especialidade de saúde materna 
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e enquanto estudante de EESMO, questiona-se sobre a realização da episiotomia, enquanto 

situação de parto. É cada vez mais frequente, a mulher apresentar um plano de parto aquando 

da sua chegada à maternidade. O respeito pelas suas expectativas para um nascimento 

positivo, assim como a boa prática recomendada pela OMS (2018) exige que o desejo da 

mulher não querer a realização de episiotomia, seja respeitado. Contudo, sob a 

responsabilidade profissional, ética e legal, o EEESMO deverá avaliar as condições do 

períneo e explicar os riscos com benefícios à sua segurança enquanto profissional. Segundo 

as orientações da OMS (2018) e a OE (2014), a episiotomia deverá ser realizada de forma 

seletiva, podendo associar-se a causa de um sofrimento fetal, necessitando de abreviar a 

expulsão do RN.  Em outro estudo, o autor Carvalho et al. (2010) refere que a episiotomia 

também poderia ser utilizava quando se espera uma situação de laceração grave com 

consequência de problemas de incontinência urinária/intestinal, com maior prevalência nas 

primíparas. 

Enquanto estudante da EESMO, no contexto de estágio profissional, fui confrontada 

com uma situação semelhante à descrita anteriormente. Respeitou-se o plano de parto e 

seguimos as recomendações das boas práticas, utilizando a proteção do períneo no momento 

de expulsão, no entanto resultou numa laceração de grau 3. Neste decurso foram explicados 

todos os procedimentos realizados bem como as posturas adotadas de acordo com as suas 

expetativas para uma experiência positiva. 

Para a competência, melhoria contínua da qualidade, as unidades de competência: 

mobiliza conhecimentos e habilidades, garantindo a melhoria contínua da qualidade; orienta 

projetos institucionais na área da qualidade; avalia a qualidade das práticas clínicas; planeia 

programas de melhoria contínua; lidera programas de melhoria contínua; promove um 

ambiente físico, psicossocial, cultural e espiritual gerador de segurança e proteção dos 

indivíduos/grupo; participa na gestão do risco ao nível institucional e/ou de unidades 

funcionais. Durante o percurso dos ensinos clínicos foram atualizados conhecimentos de 

acordo com as necessidades nas diversas valências recorrendo a literatura recente baseada 

na evidência científica, apoiada pelas supervisoras clínica e pedagógica.  Vivenciando a 

situação pandémica, foi sentida uma ansiedade notável nas grávidas pela questão de serem 

privadas do acompanhamento da pessoa significativa e por não ser possível conhecer, 

atempadamente, a maternidade que iriam escolher. Desta forma, realizou-se uma 

apresentação em power point (Apêndice A) “visita virtual em fotografias da maternidade do 

CHUA - unidade de Portimão, desenvolvendo um papel dinamizador com iniciativas 

estratégicas, de forma a contribuir para a diminuição da ansiedade sobre um local 

desconhecido. 
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Na mesma perspetiva de contribuir para uma melhoria da assistência nos cuidados de 

enfermagem e assimilando a esta competência, foi realizada uma sessão de sensibilização à 

equipa de enfermagem sobre a Ingesta de líquidos claros durante o trabalho de parto 

(Apêndice B), utilizando literatura baseada na evidência científica com o intuito de 

implementar no serviço onde trabalho - bloco de partos - um protocolo para que toda a equipa 

multidisciplinar trabalhe em conformidade, perspetivando que todas as grávidas de baixo risco 

possam beneficiar da ingesta durante a fase ativa do trabalho de parto. Para além destes 

trabalhos realizados, propus-me a elaborar a uma revisão da literatura, canalizando novos 

conhecimentos no que toca para a utilização de base de dados e as suas metodologias de 

trabalho.  

A competência - gestão dos cuidados, com as unidades de competência: otimiza o 

processo de cuidados ao nível da tomada de decisão; supervisiona as tarefas delegadas, 

garantindo a segurança e a qualidade; otimiza o trabalho da equipa adequando os recursos 

às necessidades de cuidado; adapta o estilo de liderança, do local de trabalho, adequando -

o ao clima organizacional e favorecendo a melhor resposta do grupo e dos indivíduos. Para 

adquirir esta competência, focou-se essencialmente no estabelecer prioridades de acordo 

com as necessidades das utentes bem como organizar estratégias de articulação com a 

equipa. Possibilitando também a realização de Testes SARS-Cov2 à grávida, em tempo útil, 

com o intuito de se proporcionar que o marido estivesse presente no momento do parto bem 

como a realização de analgesia epidural.  

Relativamente à unidade de competência “otimiza o processo de cuidados ao nível da 

tomada de decisão”, as minhas orientadoras nos campos de estágios incentivavam-me a 

tomar decisões, estabelecendo os conhecimentos adquiridos na vertente teórica para a 

prática. Garantindo, que se realiza a gestão dos cuidados, otimizando as respostas de 

enfermagem e da equipa de saúde, mantendo a segurança e qualidade nos cuidados.  

Para terminar, a competência - desenvolvimento das aprendizagens profissionais, em 

conjunto com a competência – melhoria continua da qualidade, perspetivando sempre que o 

saber não ocupa lugar e garante sempre uma melhor prestação de cuidados, beneficiando o 

atendimento. E para isto, foram realizados dois panfletos informativos para a grávida e uma 

sessão de formação para a equipa de enfermagem do bloco de partos, para a sensibilização 

da ingesta de líquidos claros durante o trabalho de parto. 

Todo o interesse manifestado para a realização de “algo mais” com o intuito de 

melhorar a experiência positiva da mulher, aquisição da competência – desenvolvimentos das 

aprendizagens profissionais – descreve-se pela capacidade de autoconhecimento e 

interagindo com a equipa multiprofissional, gerando melhores cuidados à mulher. 
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A necessidade “do saber para saber fazer”, promove o estudante à pesquisa e a 

consolidar conhecimentos para o seu próprio autodesenvolvimento. A prática baseada na 

evidência (PBE), é uma nova abordagem que permite alargar conhecimentos, favorecendo 

uma atuação mais rápida e eficiente, melhorando a assistência dos cuidados ao 

utente/família. 

 

4.2. Competências Especificas dos Enfermeiros em Enfermagem de Saúde Materna e 

Obstétrica 

 

Relativamente às competências especificas em EESMO, descritas pela OE no 

Regulamento nº 391/2019 preconizam que o EEESMO esteja capacitado para: “cuidar da 

mulher inserida na família e comunidade no âmbito do planeamento familiar e durante o 

período pré-concecional; cuidar da mulher inserida na família e comunidade durante o período 

pré -natal; cuidar da mulher inserida na família e comunidade durante o trabalho de parto; 

cuidar da mulher inserida na família e comunidade durante o período pós-natal; cuidar da 

mulher inserida na família e comunidade durante o período do climatério; cuidar da mulher 

inserida na família e comunidade a vivenciar processos de saúde/doença ginecológica; cuidar 

do grupo-alvo (mulheres em idade fértil) inserido na comunidade” (Regulamento nº 391/2019, 

p. 13561). 

A necessidade de refletir sobre as nossas ações quando estamos a prestar cuidados 

a alguém, faz-me pensar no que posso melhorar, naquilo que tenho mais fragilidades e no 

EEESMO que virei a ser. A reflexão, a análise das situações do contexto leva-nos a pensar 

em que medida podemos ser nós o processo de mudança para uma melhoria nos cuidados. 

Não basta a aquisição de competências, precisamos também de mudar à nossa volta 

direcionando as melhores práticas, em função da mulher (Serrano et al., 2011). De acordo 

com as competências descritas anteriormente, realizar-se-á uma reflexão critica baseada nos 

cuidados prestados durante o estágio profissional, fundamentando com a literatura recente 

de qualidade. 

“O exercício reflexivo revela-se, iterativamente, uma metodologia/ferramenta, de 

crescimento interno, da pessoa do estudante, mas também externo pela possibilidade de 

visionamento dos resultados das suas intervenções, com os ganhos que daí emergem” 

(Pereira-Mendes, 2016. p.16). 
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4.2.1. Competência: Cuidar da mulher inserida na família e comunidade no âmbito do 

planeamento familiar e durante o período pré-concecional 

 

A enfermagem foca-se na “arte do cuidar”, interage num todo, mas permitindo tratar a 

pessoa de forma individual e singular com o intuito de prestar os melhores cuidados (Gasperi 

& Radünz, 2006). As atividades desenvolvidas no perfil da competência referenciada 

anteriormente, ocorreram no ensino clínico realizado na UCSP. Dando principal enfase à 

saúde familiar, mas tratando da pessoa individualmente, seja no planeamento de consultas 

pré-concecionais/pré-natais/ planeamento familiar e à educação sexual direcionada aos 

adolescentes (Néné et al., 2016). 

De acordo com as unidades de competência - promove a saúde da mulher no âmbito 

da saúde sexual, do planeamento familiar e durante o período preconcecional e diagnostica 

precocemente e previne complicações para a saúde da mulher no âmbito da saúde sexual, 

do planeamento familiar e durante o período preconcecional, sob orientação da enfermeira 

supervisora neste campo de estágio, foi possível realizar diversos tipos de consulta de 

enfermagem direcionando para a vertente da EESMO. Desta forma, descrito na figura 16, 

visualiza-se os tipos de consulta efetuados norteando para os critérios de avaliação da 

competência neste subcapítulo. 

 

                            Figura 16. Gráfico de barras das consultas de enfermagem 

 

 As consultas pré-concecionais têm como objetivo fulcral certificar o estado de saúde 

bem como orientar previamente a mulher para os primeiros passos do planeamento de uma 

gravidez, com foco na promoção da saúde e bem-estar. A avaliação pré-concecional 

determina o risco, de acordo com os fatores maternos e contribui para uma vigilância criteriosa 

da futura gravidez (Nascimento et al., 2019). Esta avaliação inicia-se com a anamnese da 
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mulher, conseguindo obter o máximo de dados: idade materna, processo de conceção, 

história familiar, história pessoal incluindo índice obstétrico), existência de patologias dos 

diferentes foros bem como o seu estilo de vida (alimentares, exercício físico, consumos 

nocivos). Continuamente, uma avaliação dos sinais vitais, incluindo a avaliação do peso, 

altura e índice de massa corporal (IMC), certificar a atualização do boletim de vacinas, registar 

a data da última menstruação e o último método contracetivo, de acordo com o descrito na 

norma da DGS (2015a). Se existir história de infertilidade, o EEESMO irá orientar o casal, de 

acordo com o manual de saúde reprodutiva infertilidade (Vilar et al, 2010). Não menos 

importante, deve existir uma sensibilidade por parte do EEESMO, facilitando a comunicação 

entre a mulher/casal. No entanto, não tive oportunidade prestar cuidados nesta vertente da 

infertilidade ou de referenciar por um desvio de saúde. 

Relativamente ao planeamento familiar, o papel do EEESMO passa por aconselhar, 

informar e realizar sessões de educação sexual promovendo famílias mais esclarecidas, 

diminuindo o número de gravidezes indesejadas e apoiar a mulher na fase de climatério 

melhorando a sua qualidade de vida. Contempla também a participação na realização do 

rastreio do cancro do colo do útero, de acordo com a recomendação da DGS (2012). Foi 

possível interagir com adolescentes em que desejavam iniciar a sua vida sexual, permitindo 

adaptar e esclarecer sobre o método contracetivo mais adequado, aproveitando também para 

falar sobre comportamentos de risco contemplando as infeções sexualmente transmissíveis. 

A importância de estarem despertas para os sinais e sintomas referentes a este tipo de 

infeção, com expectativa que posteriormente consigam identificar e solicitar ajuda. A 

sexualidade ainda é um tema com algum tabu, tanto no diálogo país-filhos como na escola 

professores-alunos, quase sempre que se fala neste assunto é alvo de riso e muitas 

vergonhas em falarem num suposto desconhecido (Costa et al., 2007). O papel do EEESMO 

acaba por facilitar no diálogo, promovendo privacidade numa consulta individual permitindo 

que a adolescente partilhe as suas dúvidas e inseguranças. E nesta perspetiva da saúde, 

aconselham-se métodos contracetivos de forma a prevenir gravidezes indesejadas. 

O papel do EEESMO, conforme descrito no livro de bolso da ordem dos enfermeiros 

(2015, p.19), o EEESMO tem o dever de “promover a capacitação/empoderamento das 

mulheres/casais grávidos face às tomadas de decisões inerentes tanto ao planeamento 

familiar, como gravidez”. 
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4.2.2. Competência: Cuidar a mulher inserida na família e comunidade durante o período 

pré-natal 

 

A assistência pré-natal, realizada durante a consulta de enfermagem por um EEESMO 

é fundamental no que permite a deteção precoce de fatores de risco ou situações que possam 

comprometer o bem-estar materno e fetal (Néné et al., 2016). A melhoria dos cuidados 

relativos à saúde reprodutiva é significativa, realçando que os níveis de mortalidade infantil e 

materna diminuíram substancialmente, admitindo que o papel da assistência pré-natal 

realizada pelo EEESMO foi fundamental para manter um programa com estratégias que 

diminuem riscos, acrescentando também que o número de gravidezes não vigiadas reduziu 

(Martins, 2014; Nascimento et al., 2019). É neste sentido que o EEESMO, assume as suas 

competências na promoção da saúde, utilizando a avaliação do risco pré-natal baseada na 

escala de Goodwin modificada, presente no programa da DGS (2015a). A avaliação desta 

escala, inclui os parâmetros: história reprodutiva, história obstétrica anterior, patologia 

associada e gravidez atual, sendo considerada em baixo/médio/alto risco (DGS, 2015a).  

A importância do EEESMO na vigilância durante o período pré-natal passa por alertar 

para todos os passos e alterações que o estado gravídico traz bem como as melhores atitudes 

a adotar durante esta fase. As grávidas são informadas de todos os direitos e sobre o que o 

sistema nacional de saúde (SNS) pode oferecer, nomeadamente as consultas de vigilância 

onde são recomendadas a realizar análises/ecografias bem como o cheque dentista, sem 

custos atribuídos. No campo de estágio - UCSP de Lagoa foi possível fazer um 

reconhecimento do número de grávidas de acordo com o seu trimestre, sendo que o número 

de vigilâncias foi distribuído equitativamente pelos três trimestres. 
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Nos momentos de partilha, a equipa do UCSP proporcionou a possibilidade de realizar 

as consultas de vigilância nos módulos de outras enfermeiras, garantido que conseguisse 

atingir o máximo de experiências possíveis, enriquecendo os meus saberes. Durante os 

momentos de consulta, senti que o facto de puder explicar os procedimentos, os caminhos a 

seguir, realizando ensinos para uma gravidez saudável e tranquila, partilhei conhecimentos 

que vão ajudar no empoderamento da mulher.  

A primeira consulta de enfermagem pré-natal deverá ser realizada antes das 12 

semanas de gravidez, sendo possível agendar atempadamente o rastreio combinado precoce 

(DGS, 2015a). Esta consulta tem uma duração aproximada de 40 minutos e conta com uma 

série de intervenções: validar o resultado do teste de diagnóstico imunológico da gravidez; 

realizar a anamnese e exame físico; avaliar e interpretar os dados colhidos/exames da 

consulta pré-concecional; avaliar o risco da gravidez, avaliar fatores de risco social e avaliar 

risco de violência doméstica; realizar o exame físico (DGS, 2015a). Os EEESMO´s têm 

competência para prescrever análises e ecografias, quando são consideradas gravidezes de 

baixo risco, no entanto estas prescrições continuam a ficar ao cargo do médico (Néné et al., 

2016; Silva et al., 2017). 

Durante a vigilância da gravidez, o EEESMO aborda uma séria de temas alusivos à 

esta fase, com o objetivo de preparar a mãe/casal para o nascimento do recém-nascido. 

Como já foi referido anteriormente, os cuidados e estilos de vida saudáveis, a importância 

sobre o exercício físico, aleitamento materno e expectativas sobre o parto que podem ser 

transcritas para um plano de parto. Os ensinos relativamente à amamentação, passam por 

dar a conhecer os seus benefícios tanto para a mãe como para o bebé, se assim, a mãe o 

desejar. 

A gravidez exige um período de espera e um momento de preparação, para que a 

mulher/casal esteja familiarizada com os momentos pós nascimento, preconizando que exista 

um momento de aprendizagem (Frias et al.,2021). Existem várias terminologias para o 

conceito “Preparação para o Parto” e foi nesta perspetiva, com o apoio da Professora Ana 

Frias que se realizou um artigo (Apêndice E), percebendo as diferenças entre os conceitos e 

efetivamente o que podemos fazer para partilhar conhecimentos com os casais grávidos.  O 

papel do EEESMO na preparação para o nascimento e parentalidade, passa essencialmente 

por contribuir na transmissão de conhecimentos nesta fase de transição, promovendo 

mães/casais mais confiantes e capazes de vivenciar este novo ciclo de vida (Silva & Carneiro, 

2014). 

No decurso das atividades exercidas nos cuidados de saúde primários, a EEESMO 

leciona cursos de preparação para o parto e nascimento (PNP), no entanto com situação 
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pandémica, foi suspenso o curso que estava a decorrer. Contudo, ainda foi possível realizar 

a aula prática do banho do RN. Durante esta aula, as grávidas demonstraram uma ansiedade 

tremenda pela situação de pandemia e pelo desconhecido. O grupo de grávidas, eram 

primíparas e não conheciam a maternidade do CHUA-Portimão, para tal, realizei uma 

fotorreportagem da maternidade bem como todo o circuito que fazem desde a sua admissão 

até ao serviço de obstetrícia (disponível no Apêndice A). Com o intuito, de minimizar a sua 

ansiedade no momento de admissão. Um ponto muito positivo, consagra-se à empatia 

conseguida nestas duas aulas e na da vigilância da gravidez que finalizaram com o reencontro 

na maternidade enquanto realizava o estágio de obstetrícia. Refletindo para as competências, 

consegui conceber e informar a grávida, tornando-a mais segura e confiante nos cuidados ao 

RN. 

Foram realizados ainda dois panfletos: Sinais de alerta – Quando ir para a Maternidade 

e Nutrição da grávida (Apêndice C e D). As realizações dos panfletos surgiram da 

necessidade de não existir na UCSP e como estudante de EESMO, aproveitei a oportunidade 

e a necessidade de desenvolver estratégias de educação e promoção para a saúde, aplicando 

os conhecimentos teóricos para o benefício das grávidas. Tendo em conta à temática de 

interesse - ingestão de líquidos claros durante o trabalho de parto, achei pertinente realizar 

algo relacionado com a alimentação com base no documento da DGS (2015c; 2021). Foi 

benéfico para grávidas uma vez ficavam mais tranquilas ao saber que levavam essa 

informação sem que se preocupar em “decorar tudo”, podendo consultar em casa e partilhar 

com o parceiro. 

O plano de parto transcreve as expetativas e desejos da mãe/casal para o nascimento 

do seu bebé. Nesta vertente, o EEESMO poderá ajudar a realizar o preenchimento do plano 

com o casal, explicando cada passo no sentido de compreenderem as intervenções que 

podem ser necessárias para o bem-estar materno-fetal (Silva et al., 2017). Ainda sobre a 

aquisição desta competência, foi possível realizar as consultas de vigilância pré-natal, 

consideradas de baixo risco, prestando os cuidados de acordo com as intervenções descritas 

no regulamento das competências especificas descritas no Regulamento n.º 391/2019, sob 

orientação das recomendações da OMS (2018).  

Sob um olhar atento e desperto para desvios de saúde, a enfermeira supervisora em 

sintonia comigo, detetamos uma situação de risco. Realizávamos uma consulta de vigilância, 

foi detetada hipertensão com outros sintomas associados, suspeitando de uma pré-eclampsia 

– deteção do desvio de saúde e encaminhou-se para o hospital. Refletindo sobre esta 

situação, o diagnóstico de pré-eclâmpsia é uma patologia que lidera a taxa de mortalidade 

perinatal, prematuridade e restrição de crescimento fetal (Kahhale et al., 2018). A 
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compreensão desta patologia é essencial no que toca à orientação da grávida, para evitar um 

desfecho negativo. A prática baseada na evidência e de acordo as orientações da OMS (2014) 

o essencial foca-se nos profissionais de saúde estarem despertos para este tipo de sintomas 

inerentes à patologia e conseguirem atuar de forma rápida, para chegar a um diagnóstico 

atempadamente (Kahhale et al., 2018; Graça, 2017; OMS, 2013). 

No âmbito da interrupção voluntária da gravidez (IVG), o EEESMO promove a decisão 

esclarecida sobre o ato, na medida em que na primeira consulta é informada, de acordo com 

os termos legais com a lei n.º 16/2007 descrita na orientação DGS (2007), é possível realizar 

a interrupção voluntária da gravidez até as 10 semanas de gestação, sem recorrer ao aborto 

clandestino, devendo o EEESMO apoiar a mulher e esclarecer todo o processo de interrupção 

bem como os seus efeitos secundários e conduzir para o planeamento familiar (DGS, 2007). 

Relativamente à questão de abortamento, realizei três consultas de IVG, seguindo os 

passos legais preconizados. Foram realizados todos os passos desde o esclarecimento legal 

até às assinaturas do consentimento legal do procedimento. As três mulheres não faziam 

qualquer tipo de método contracetivo e mantinham relações sexuais desprotegidas. Foram 

informadas dos vários métodos contracetivos e a importância de escolher um, na tentativa de 

compreenderem que a IVG não é um método contracetivo e com os prejuízos que trazem 

para a sua saúde. Foram também esclarecidas sobre as infeções sexualmente transmissíveis, 

como estas podem afetar a sua vida, negativamente.  

Ainda sobre a assistência à situação de abortamento, foram vividas mais intensamente 

no estágio de grávida/ginecologia. Situações de perda gestacional associadas ao aborto 

tardio e interrupção medicamentosa da gravidez (IMG), por malformações fetais, são os 

internamentos mais predominantes. São momentos traumatizantes para a mulher, que acaba 

por passar por um momento de expulsão e integrar num processo de luto (Gesteira et al., 

2006). O apoio do EEESMO é fundamental, assim como compreender o significado da perda 

para a mulher e solicitar apoio para conseguir ultrapassar este momento (Néné et al., 2016). 

De acordo com a EEESMO do serviço que me orientou, podem ser realizadas diferentes 

estratégias para reduzir este sentimento, dependendo da idade gestacional, pode-se 

fotografar o feto, proporcionar um carimbo e colocar a mão ou pé para ficar com uma 

recordação. Não tive oportunidade de realizar este tipo de estratégias, uma vez que as 

mulheres que passaram por esta situação referiram não querer lembrar ou levar algum tipo 

de lembrança.  

De acordo com o livro de bolso do EEESMO (2015, p. 24), “é dever de todo o EEESMO 

ajudar a utente a maximizar o seu potencial de saúde”.  
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4.2.3. Competência: Cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o trabalho 

de parto  

 

A essência do cuidar nesta competência, talvez seja aquela em que surge mais 

condição de ansiedade e insegurança. A responsabilidade de vigiar um trabalho de parto é 

algo que se diferencia de qualquer outra especialidade, incluindo a necessidade de estudar, 

compreender toda a fisiologia e anatomia em resposta a compreender as alterações 

provocadas pela gravidez. Conseguir estabelecer os mesmos padrões de qualidade será 

sempre a expectativa, adaptando à pandemia covid-19. O autor Meaneya et al. (2021) refere 

que na maioria das maternidades, os cuidados foram mantidos, no entanto o stress e 

insegurança por parte das grávidas tornou os partos mais agitados, no entanto à medida que 

se foi descobrindo a doença, foram tomadas medidas para a segurança da família-

profissionais. 

O autor Néné et al. (2016), descreve que “o trabalho de parto é um conjunto de 

fenómenos fisiológicos, que, uma vez induzidos ou espontâneos, conduzem à extinção 

cervical, à dilatação do colo uterino, à progressão fetal no canal de parto e à sua expulsão 

para o exterior” (Néné et al., 2016, p.308). Após esta definição, compreende-se os momentos 

que a mulher passa e que o papel do EEESMO será explicar todo o procedimento e gerir as 

expectativas da mulher, oferecendo todas as opções que o serviço permite gerando uma 

relação empática com a grávida/casal. No momento da admissão em urgência de obstetrícia, 

o EEESMO irá avaliar a grávida: a cervicometria e realização de cardiotocografia (CTG) 

possuindo a competência para avaliar e interpretar estes procedimentos bem como o 

preenchimento do partograma, onde se regista: apresentação fetal, cervicometria, descida da 

cabeça fetal de acordo com o plano de Hodges e a integridade das membranas. Aquando da 

realização do CTG, é o momento mais oportuno para realizar as Manobras de Leopold, 

conseguindo assim perceber a posição, situação, apresentação e encravamento da 

apresentação. Adquiri competências para avaliar um traçado cardiotocográfico 

compreendendo as diferenças entre um traçado normal, suspeito e patológicos, existem 

outras nomenclaturas provenientes de outras organizações de saúde, no entanto durante o 

estágio quando avaliava o traçado cardiotocográfico descrevi as características que traduzem 

o bem-estar fetal: como a variabilidade, frequência cardíaca fetal com presença de 

acelerações ou desacelerações, segundo as orientações citadas no Graça (2017). As 

intervenções num CTG suspeito, primeiramente é identificar a causa, evitar a posição 
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decúbito dorsal, mudança de decúbito e no caso de administração de ocitocina é indicado a 

sua suspensão imediata. Outras atitudes que melhoram a oxigenação fetal, passa por 

aumentar o fluxo uteroplacentário, colocando soroterapia em perfusão rápida e realizar 

cervicometria, com a combinação de administração de oxigénio por óculos nasais, apesar 

desta atitude ser de baixa evidência (Cordoba et al., 2011).  

Inicialmente, senti dificuldades na avaliação da cervicometria primariamente nas 

grávidas que se encontravam internadas para indução do trabalho, mas com ajuda da 

enfermeira supervisora clinica, fui ultrapassando este desafio. Neste contexto, fui capaz de 

admitir a grávida esclarecendo dúvidas, adaptando as necessidades da grávida/casal ao que 

planearam no plano de parto. Foram oferecidas medidas não farmacológicas: como o duche, 

a deambulação e a bola de Pilates bem como medidas farmacológicas: a administração de 

fármacos protocolados e analgesia epidural. De acordo com as recomendações da OMS 

(2018), foi promovida a ingestão de líquidos como chá/água e rebuçados, mantendo o respeito 

pelo desejo materno. De acordo com as oportunidades de estágio foi possível compreender 

a integridade das membranas bem como realizar a técnica de amniotomia com o intuito de 

avaliar o líquido amniótico perante um traçado cardíaco fetal com desacelerações tardias ou 

por uma não progressão do trabalho de parto, seguindo a orientação da DGS (2015b). O 

receio sempre presente, seria por acontecer um prolapso do cordão, no entanto e sob a 

orientação da enfermeira supervisora, as amniotomias que foram realizados tiveram sempre 

em atenção a apresentação e a avaliação do CTG. Esta técnica não é recomendada pela 

OMS (2018) quando se referem que seja para acelerar o trabalho de parto. 

Para além da auscultação de batimentos cardíaco fetais e a monitorização externa 

cardíaca fetal, foi possível aprender a colocar uma monitorização interna em situações de 

dificuldade de leitura por obesidade materna ou dúvida sob a avaliação do bem-estar fetal de 

acordo com Santo (2016) permite obter uma melhor avaliação de cardiotocografia, com 

resultados fidedignos para uma melhor conduta obstétrica. 

Em todos partos realizados, seguiram-se as recomendações da OMS (2018) e da OE 

(2014) procedeu-se sempre à proteção do períneo de forma a evitar lacerações bem como a 

Manobra modificada de Ritgen no momento em que a cabeça do RN começa a coroar, 

permitindo uma deflexão progressiva e lenta da cabeça (Carneiro & Couto, 2017). De acordo 

com as orientações da OMS (2018) e missão do aleitamento materno, promovi o contacto 

pele a pele após o nascimento e atraso da laqueação do cordão até 1 minuto após a expulsão 

do RN, motivando o pai a participar neste momento.  

O clampeamento tardio do cordão foi sempre realizado, garantindo as condições de 

segurança do bebé. De acordo com as orientações da OMS (2013) permitindo a passagem 
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do sangue da placenta para o bebê, no espaço de 1 a 3 minutos após o nascimento, 

prevenindo anemia neonatal. Adquiri competências para a pesquisa de circulares cervicais 

bem como a sua resolução. Obtive duas situações de nó verdadeiro do cordão, no entanto o 

CTG apresentou sempre bem-estar fetal. 

Realizei 7 episiotomias seletivas, com permissão da grávida de acordo com a situação 

subjacente, fundamentadas no projeto de qualidade da ordem dos enfermeiros (2014). 

Desenvolvi competências sob a técnica de episiorrafia bem como a necessidade de analgesia 

do períneo com anestésico local.  

Adquiri conhecimentos de interpretação dos mecanismos de dequitadura Schultz e 

Duncan bem como observar a integridade, local de inserção do cordão e existência de 

anomalias.  Relativamente à dequitadura, segui as orientações da OMS (2018) sob realizar 

tração controlada do cordão após sinais de descolamento bem como a administração de 

ocitocina prevenindo hemorragia pós-parto. Observei uma placenta sucenturiada com 

inserção velamentosa do cordão e 3 membranas fragmentadas com necessidade de revisão 

uterina. Esta reavaliação foi feita sob controlo ecográfico e revisão manual pelo obstetra. 

Tive várias oportunidades de avaliação de cervicometria, bem como a colocação de 

prostaglandinas, sob indicação da equipa médica. Durante estes procedimentos, refletia 

sobre o Índice de Bishop para compreender as características do colo uterino conseguindo 

relacionar com o tipo de indução/maturação do colo. Utilizei como orientação o livro Graça 

(2017) para atualizar conhecimentos bem como as nomenclaturas e procedimentos, 

complementando com outras fontes. Relativamente ao medo que afronta qualquer EEESMO, 

a distócia de ombros, só tive uma oportunidade de constatar numa situação de parto. Soube 

orientar para as manobras de Mc Roberts e pressão suprapúbica, no entanto não consegui 

resolvê-la e após refletir, penso que foi por medo, pelo tempo que passou e pela perda de 

noção de força. Sobre as distócias de ombros, o autor Carneiro e Ferreira (2017) refere que 

as posições de parto como Gaskin facilita o desprendimento biacromial nas distócias, por um 

aumento dos diâmetros da pelve. Os partos eutócicos que realizei foram todos em posição 

de litotomia, por minha inexperiência e por me sentir mais segura em fazer nesta posição.  

Entre as vigilâncias dos trabalhos de parto, surgiram situações como grávidas com 

risco infecioso por febre intraparto bem como roturas de bolsa de águas superior a 12 horas 

ou infeção por Estreptococos B que cumpriram antibioterapia, segundo indicação médica e 

protocolos instituídos. Acompanhei 64 puérperas durante o puerpério imediato, promovendo 

o aleitamento materno e o contacto pele a pele durante as primeiras duas horas de vida. Foi 

possível a participação ativa em 18 partos instrumentados, prestei os cuidados imediatos ao 

RN bem como administrei a fitomenadiona em contacto pele a pele, como recomendando 
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pela OMS (2018). Os cuidados imediatos referem-se à secagem mantendo uma temperatura 

estável, aquecê-lo e se as condições permitirem, mantê-lo em contacto pele a pele. O índice 

de APGAR deverá ser avaliado ao primeiro, quinto e décimo minuto tendo em conta às 

características: frequência cardíaca, frequência respiratória, tónus muscular, pele e reflexos 

(Néné et al., 2016; Schardosim, et al., 2018). Destes 18 partos, participei num parto 

instrumentado por ventosa/fórceps, em que o bebé que necessitou de reanimação neonatal 

e foi transferido posteriormente para o serviço de neonatologia. Foi um momento aflitivo, em 

que estive presente durante toda a vigilância do trabalho de parto, o CTG apresentou sempre 

variabilidade normal, linha basal da frequência cardíaca nos 140bpm com presença de 

acelerações. Após apresentar dilatação completa, a apresentação da cabeça do feto não 

descia e para isso foram tomadas medidas: alternância do posicionamento da grávida para 

uma posição vertical; realizou esforços expulsivos em decúbito lateral, no entanto sem 

sucesso. O período expulsivo demorou cerca de 1 hora e nada indicava que tivesse este 

desfecho.  

Relativamente ao puerpério imediato, segui as orientações de vigilância de acordo 

com o autor Néné et al. (2016), onde a puérpera deve ser monitorizada e vigiada de forma a 

evitar hemorragia pós-parto. A amamentação precoce é uma aliada à prevenção da atonia 

uterina bem como deve ser incentivada ao casal, se o assim desejarem. É importante também 

que o estudante EESMO esteja desperto para sinais de dificuldade respiratória (SDR) no RN 

bem como saber atuar. A aquisição de conhecimentos é sobretudo importante para obter um 

olhar mais desperto para as situações de desvios de saúde bem como alterações que possam 

acontecer. 

O desenvolvimento das competências inerentes ao cuidar da mulher inserida na 

família e comunidade durante o trabalho de parto, regem-se pela individualização dos 

cuidados à mulher, promovendo as boas práticas e incluir o casal na tomada de decisões, 

potencializando o papel da mulher (Pereira et al., 2016).  

  

4.2.4. Competência: Cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o período 

pós-natal 

 

Após todo o processo de gravidez, trabalho de parto e parto segue-se outra nova fase, 

com novas alterações fisiológicas/ anatómicas no corpo da mulher, alterações hormonais e 

sobre tudo o desgaste físico (Mazzo et al., 2017). Recai sobre a mulher todas as questões, 

as dúvidas e sobretudo a maior responsabilidade - o filho. Para além das alterações 
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fisiológicas, acrescenta-se as alterações emocionais, onde poderá gerar ansiedade e 

dificuldade na adaptação ao regresso a casa (Mesquita et al., 2011; Néné et al., 2016). Nesta 

vertente, que se valoriza o suporte e apoio do EEESMO, em contexto de internamento - no 

puerpério precoce preconizando-se os ensinos à mãe/família garantindo os melhores 

cuidados com qualidade ao RN e mãe.  

O internamento de um parto eutócico, por norma costuma ser por um curto período de 

48h ou 72h no caso de cesariana, dependendo de cada instituição. São considerados curtos 

no que toca ao acompanhamento, esclarecimento de dúvidas, no estabelecimento do 

aleitamento materno e é neste sentido, que o EEESMO fará toda a diferença, uniformizando 

os cuidados explicando de forma clara e simples, com o intuito de promover maior confiança 

e segurança à mãe. Neste período, tudo gira em torno do RN e a mãe acaba por se esquecer 

dela própria priorizando as necessidades do seu bebé (Frias & Damas, 2019).  Contudo, o 

EEESMO trabalha estes sentimentos, promovendo também a autoestima da mulher e 

orientando-a nos cuidados que deve manter com ela própria, de forma a prevenir uma 

depressão pós-parto (Ordem dos Enfermeiros, 2015). E desta forma, o autor Silva e Carneiro 

(2014) afirma que os cuidados pós-natais são o pilar para o desenvolvimento desta fase de 

transição, centrando os cuidados na familia e individualizando, adaptando às necessidades 

da díade/tríade. 

Durante o puerpério precoce, a maioria das mulheres sentem-se cansada, a privação 

do sono leva-a ao cansaço extremo e mesmo com o apoio dos familiares mais próximos, é 

difícil gerir toda esta fase (Mazzo et al., 2017; Silva & Carneiro, 2014). A existência de um 

enfermeiro ESMO é fundamental para ultrapassar este desafio, demonstrando estratégias 

para conseguir agilizar a ajuda dos familiares com as tarefas de mãe. 

Durante o estágio de puerpério, os cuidados prestados às puérperas e respetivos 

recém-nascidos foram orientados na medida que as mães fossem autossuficientes tanto na 

prestação de cuidados ao seu bebé como a si própria. Desenvolver competências no 

processo de transição para a parentalidade, instruindo para o reconhecimento para sinais de 

alerta, tanto maternos como no bebé (Frias & Damas, 2019). Esta capacitação e 

empoderamento da mulher faz senti-la confiante e capaz no seu papel de mãe, dai a 

necessidade de realizar a preparação para o parto e nascimento (Frias et al., 2021). 

Ainda, em internamento, o estudante de EEESMO promove uma avaliação mais 

abrangente relacionando com desvios de padrão, sendo encaminhados para uma intervenção 

mais específica (OE, 2015). Como o exemplo de uma puérpera a quem prestei cuidados: teve 

um parto instrumentado em que ficou com uma episiotomia e laceração de grau 4. A 

recuperação e a sua independências nas atividades de vida foram muito mais lentas e serem 
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retomadas pelo que necessitou de cuidados especiais. A realização de ensinos relativos à 

alimentação bem como à eliminação fecal. Na alta, foi orientada para uma consulta de 

reabilitação do períneo. 

Os ensinos da amamentação, de acordo com os 10 passos para o sucesso do 

aleitamento materno:” ter uma política de aleitamento materno escrita e afixada que seja 

rotineiramente transmitida a toda a equipa de cuidados de saúde; formar toda a equipa 

capacitando-a para a implementação da norma; informar todas as grávidas sobre as 

vantagens e a prática do aleitamento materno; ajudar as mães a iniciar o aleitamento materno 

na primeira hora após o nascimento do bebé; mostrar às mães como amamentar e como 

manter a lactação mesmo que tenham de ser separadas dos filhos temporariamente; não 

oferecer aos recém-nascidos bebidas ou alimentos que não sejam o leite materno, a não ser 

que exista indicação médica; permitir que as mães e bebés permaneçam juntos 24 horas por 

dia; incentivar o aleitamento materno a pedido; não oferecer tetinas ou chupetas às crianças 

amamentadas; encorajar a criação de grupos de apoio ao aleitamento materno encaminhando 

as mães para estes, após a alta do hospital ou maternidade” (Levy & Bértolo, 2012, p. 13). 

Associando aos ensinos da amamentação, também adquiri competências no que se deve aos 

cuidados a ter com a mãe, relativamente aos mamilos com fissuras, mamas turgidas bem 

com alertar aos sinais de mastite. 

Outros ensinos tão importantes como: a desobstrução da via aérea; desinfeção do 

coto umbilical e cuidados após a sua queda seguindo as orientações de Barbosa et al. (2017), 

o transporte do RN de acordo com as indicações de segurança mencionadas pela Associação 

Portuguesa Segurança Infantil (APSI, 2021). A necessidade de preparar a puérpera/casal 

para voltar a casa deve ser programada e articular com o UCSP, de forma que se programem 

as consultas domiciliárias, realizando teste diagnóstico precoce e a pesagem semanal. 

Relativamente à saúde da mulher são orientadas para a necessidade de ser observada na 

consulta de puerpério bem com os cuidados relativos à sexualidade e à prevenção de uma 

nova gravidez (Frias, Ferreira, & Sousa, 2021; Santos et al., 2013). 

Os ensinos relativos à ferida cirúrgica (sutura de cesariana ou perineorrafia) devem 

ser validados e alertadas para que se exista sinais inflamatórios ou hemorragia, devem ser 

orientadas para se dirigir ao serviço de urgência. Muitas vezes as puérperas esquecem-se 

delas próprias focando a sua atenção no bebé, levando ao Baby Blues com consequente 

depressão pós-parto, daí a importância de envolver o pai na prestação de cuidados ao RN, 

incentivando uma vinculação entre a tríade (Campos & Féres-Carneiro, 2021). Por todas as 

modificações durante o pré-natal, parto e pós-parto, o apoio neste período é fulcral para 

manter o papel de mulher e mãe, conseguindo gerir a sua capacidade de adaptação à nova 
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realidade (Santos et al., 2013). O estímulo e a orientação promovida pelo EEESMO é sem 

dúvida, um grande aliado ao sucesso numa maternidade feliz. 

 

4.2.5. Competência: Cuida a mulher inserida na família e comunidade durante o período do 

climatério 

 

Diferentes autores, Alves et al. (2015) e Néné et al. (2016) definem que o período do 

climatério como sendo uma fase biológica da mulher, demonstrando a transição da fase 

reprodutiva para a fase não reprodutiva, acontecendo no intervalo dos 48 e os 52 anos. É 

uma fase munida de diversas alterações tanto físicas como emocionais, deixando a mulher 

particularmente vulnerável, gerando uma ansiedade em torno de todas as modificações 

presentes no seu corpo (Valença et al., 2010). Já a menopausa, é considerado um marco na 

vida da mulher, sendo descrito por Alves et al. (2015) como um período de 12 meses de 

amenorreia, acompanhando de sintomas muitas vezes acentuados que vão causando 

desconfortos, alterando os projetos da vida social da mulher. É neste sentido, que o papel do 

EEESMO é fulcral para informar de todas as alterações fisiológicas da mulher e dar a 

conhecer as terapias/estratégias para minimizar os desconfortos (Leite et al., 2020). Com 

todas estas mudanças, é conveniente intervir junto da mulher detetando desvios de saúde 

associados à saúde mental orientando para grupos de apoio ou tratamento especializado. 

Neste período de modificações, o EEESMO deve ficar atento, apoiando e orientado a mulher 

a manter a regularidade nas consultas de planeamento familiar, com a continuação do rastreio 

do cancro do colo do útero e autoexame da mama, complementando com a mamografia 

(Ordem dos Enfermeiros, 2015). 

As ações desenvolvidas na UCSP, direcionaram-se para mulheres que apresentavam 

vários sintomas, como: calores, afrontamentos, suores noturnos, perfil com maior 

irritabilidade/ ansiedade e inibição do desejo sexual. Os ensinos realizados nesta fase inicial, 

face aos sintomas referidos, foram direcionados para um estilo de vida saudável com recurso 

ao exercício físico. Pela decadência do estrogénio, foi reforçada a importância do rastreio do 

cancro do colo do útero (Sociedade Portuguesa Ginecologia [SPG], 2021). As modificações 

que se vão afirmando, sejam elas físicas ou emocionais na mulher, transmitem ansiedade e 

uma baixa autoestima, que muitas vezes se reflete na sua vida sexual. Desta forma, Valença 

et al. (2010) valorizando a importância de a mulher ser estimulada para novas atividades e 

partilhar experiências com outras mulheres que vivenciam o climatério.  O companheiro deve 

ser incluindo neste momento de partilha e de acordo com o autor Neto et al. (2013, p.94) “a 
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presença de atividade sexual, nesse processo de envelhecimento, apesar de menos 

frequente, pode tornar-se cada vez mais importante, não somente como ato sexual físico, 

mas como preservação de relacionamento íntimo que ajuda diminuir os sentimentos de 

solidão e isolamento”.  Relativamente à aquisição de competências para esta fase, desenvolvi 

atividades ao longo do estágio para adquirir as unidades de competência: promover a saúde 

da mulher apoiando o processo de transição à menopausa; diagnosticar precocemente e 

prevenir complicações para a saúde da mulher durante o período do climatério; providenciar 

cuidados à mulher que vivencia processos de adaptação à menopausa”, de acordo com o 

Regulamento n.º 391/2019, p. 13564.  Por ser um marco, quase no final do ciclo vital da 

mulher, merece mais atenção e cuidados especializados EEESMO. 

 

4.2.6. Competência: Cuidar a mulher inserida na família e comunidade a vivenciar 

processos de saúde/doença ginecológica 

 

No âmbito da competência – cuidar da mulher no processo de saúde/doença 

ginecológica, os cuidados prestados incidiram particularmente no internamento de 

ginecologia, provenientes da consulta de diagnóstico ou da urgência de ginecologia. As 

doenças ginecológicas que mais afetam o sistema reprodutor feminino, incluem: cancro do 

colo do útero, doença inflamatória pélvica, disponível na página Associação para o 

planeamento de familia [APF], 2021a). São problemas graves, no entanto, se houver um 

diagnóstico precoce, as mulheres seriam encaminhadas e tratadas, favorecendo um melhor 

processo de cura. A intervenção do EEESMO incide nos programas de rastreio com 

posteriores encaminhamentos para processo de tratamento (SPG, 2021). Em internamento, 

as intervenções do EEESMO, envolve sobretudo no apoio e esclarecimento da doença como 

todos os procedimentos inerentes, visando na perspetiva de melhor qualidade de vida, 

preparando a mulher para o autocuidado, incluindo a família neste desvio de saúde (Catafesta 

et al., 2015).  

Durante os processos de tratamento, seja cirúrgico ou terapêutico, o EEESMO pode 

solicitar medidas de apoio, como psicologia ou grupos de apoio. Contudo, muitas mulheres 

quando recebem um diagnóstico menos favorável em que o processo de tratamento pode ser 

apenas medidas de conforto, desistem de lutar pela vida. Em contexto de estágio, fui 

confrontada com uma doente oncológica, um mau prognóstico e assim que lhe foi 

comunicado, a doente apenas quis cuidados de conforto. As intervenções realizadas, 

remeteram sobretudo ao alívio da dor e proporcionar momentos com a família. Foi solicitado 
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a cooperação com outros profissionais de saúde, nomeadamente o anestesista, 

proporcionando medidas farmacológicas face à dor da doente. Relativamente às doentes com 

doença ginecológica, as principais patologias incidiam nas metrorragias pós-menopausa, 

incontinência urinária e estadiamento de neoplasia. Admiti utentes para realização de cirurgia, 

foram prestados cuidados no pré e pós-operatórios, prestando cuidados de conforto tendo em 

atenção a patologia, zelando pela segurança da doente. As intervenções do EEESMO, no 

cuidar da mulher em processo de doença ginecológica, tem como principal foco informar, 

orientar e promover melhorias no estado de saúde (OE, 2015). 

 

4.2.7. Competência: Cuidar o grupo-alvo (mulheres em idade fértil) inserido na comunidade 

 

A competência do EEESMO, para o grupo-alvo mulheres em idade fértil, com as 

unidades de competência: promove a saúde do grupo alvo; diagnostica precocemente e 

intervêm no grupo alvo no sentido de prevenir complicações na área da saúde sexual e 

reprodutiva e intervém na minimização das causas de morbi-mortalidade materno-fetal, 

descritas no Regulamento n.º 391/2019, p.13565. A OMS (2021) refere que as doenças mais 

com mais predominância são hipertensão; hemorragias pós-parto, infeções associadas ao 

pós-parto; complicações no parto e abortos. Nesta vertente, a aquisição de competências, 

passa seguramente por manter uma vigilância de saúde no ciclo de vida da mulher, 

promovendo intervenções e orientar para programas de promoção para a saúde, seja em 

unidade de cuidados primários ou unidade hospitalar.  

De acordo com os dados do ministério da saúde (2018), os indicadores demográficos 

indicam que a população é mais envelhecida do que relativamente aos números de 

nascimentos. Necessitando de mudar os sistemas de saúde, de forma a conseguir prestar 

cuidados de qualidade, prevê-se um caminho de mudança de estratégias, existindo assim a 

importância de profissionais especializados que consigam dar respostas às necessidades, 

direcionando para a mulher. Programas direcionados à saúde da mulher, como: incentivo a 

estilos de vida saudáveis; manutenção do plano nacional de vacinação; rastreio do cancro da 

mama; rastreio do cancro do colo do útero, são medidas que detetam desvios de saúde, mais 

precocemente (OE, 2015). O programa nacional de vigilância da gravidez de baixo risco 

implementado reduziu em muito, a mortalidade materna-fetal e noutro revés, a interrupção 

voluntária da gravidez, reduziu o número de mortes por abortos clandestinos (Ministério da 

Saúde, 2018). Neste de correr dos anos, a OMS (2009) elaborou um documento em que 
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realça a importância sobre os cuidados desde a infância até ao final da de vida da mulher, 

demonstrando as preocupações mais relevantes na saúde. Desde a mortalidade por 

neoplasias do sistema reprodutor, como as complicações durante a gravidez e pós-parto bem 

como a mortalidade infantil. 

Todos estes programas são orientados por EEESMO´s em que garantem um papel 

próximo da mulher, conseguindo atuar com conhecimento e envolvimento nos programas/ 

projetos de promoção da saúde, incluindo intervenções específicas do EEESMO, 

minimizando as causas de co-morbilidades maternas-fetais (Ordem dos Enfermeiros, 2015). 

Em contexto clínico, acompanhei uma mulher que deseja engravidar, no entanto 

apresentava um historial obstétrico, com um parto anterior com o nascimento de um bebé 

com uma doença genética. O medo e ansiedade que voltasse a acontecer estava instalado e 

foi nesse sentido, que a mulher foi orientada para uma consulta de genética bem como o seu 

companheiro, sendo estudados com o intuito de minimizar complicações numa próxima 

gravidez. O papel do EEESMO foi fundamental no planear e orientar a mulher para ser 

acompanhada prevenindo outros desvios de saúde. 

Na análise reflexiva sobre a mobilização de conhecimentos e de acordo com as 

unidades de competência, os objetivos descritos no projeto que se encontra em apêndice F, 

foram atingidos, no entanto com algumas limitações pela pandemia. 
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5. Considerações finais  

O relatório de estágio teve como principal objetivo a reflexão e aquisição sobre a 

mobilização das competências especificas no âmbito da pré-conceção, gravidez, parto, 

puerpério, planeamento familiar e climatério e levando lado-a-lado as competências comuns 

que tanto valor têm na tomada de decisões.  Cada ensino clínico foi determinante para cada 

uma das competências, melhorando todos os dias cada uma das unidades de competência, 

adquirindo mais conhecimentos, fortalecendo a destreza, o planeamento e como a gestão de 

situações a que fui desafiada todos os dias. A base de conhecimentos foi aumentando 

gradualmente, seguindo sempre as recomendações das boas práticas, em prol da satisfação 

da mulher com desenvolto na minha proatividade.  

A possibilidade realizar estágios nas diversas valências, foram sem dúvida um grande 

aliado para promover enriquecimento como profissional e pessoa, desenvolvi competências 

fundamentais para uma melhoria à assistência na enfermagem e trago comigo todos os dias, 

o sentimento que conseguimos fazer tudo desde que queiramos. Existiram algumas 

limitações, como a pandemia vivida desde março de 2020 que veio mudar os nossos estilos 

de vida bem como toda a dinâmica da nossa vida profissional, requerendo muitos mais 

cuidados para além daqueles que já faziam parte. 

A pandemia veio desafiar o nosso mundo profissional, colocando-nos à prova, perante 

toda a dinâmica da doença. O que vai acontecer? Como fazemos? Foram pensamentos que 

ocorreram durante todos os ensinos clínicos, na medida em que tivemos de adaptar as nossas 

atitudes de acordo com as regras implícitas nas instituições. Os níveis de ansiedade 

aumentaram em grande escala, tanto em profissionais de saúde bem como do casal. Como 

estudante e profissional em ambos os momentos, foram inquietantes com o pensamento que 

todos os dias seria um desafio, não deixando de ser uma mais valia, em nos fez crescer com 

a obrigatoriedade de nos fazer estudar todos os dias, na medida de oferecermos melhores 

cuidados. 

Para este relatório, também foi realizada uma revisão da literatura, associada ao tema: 

“Ingesta de líquidos durante o trabalho de parto, para o conforto da mulher”, que permitiu um 

maior conhecimento sobre a área e fazer valer, que de fato a literatura afirma que a grávida 

de baixo risco pode ingerir líquidos claros sem tradução de malefícios tanto para ela como 

para o feto.  

No entanto dão-nos mais razões para que possamos batalhar, que para além da 

segurança, devemos seguir as recomendações da OMS e respeitar as expetativas da mulher. 
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Mais conhecimentos sobre o tema, é uma mais valia na argumentação com a equipa médica, 

promovendo mais qualidade nos nossos cuidados. 

Acrescentando também, que através dos registos reservados das mulheres a quem 

prestei cuidados, foi possível fazer um balanço entre as que ingeriram versus não ingeriram 

e foi ao encontro da prática baseada na evidência. As recomendações ainda são de baixa 

evidência, pois necessita haver mais estudos neste tema.  Com vista, pretendo implementar 

um protocolo com a colaboração e aceitação da equipa médica de obstetrícia e anestesia, 

facilitando a autonomia da equipa de enfermagem, podendo oferecer outro tipo de ingesta, 

como ice tea, gelatinas e caldos sem resíduos, contribuindo para um bem-estar e promovendo 

uma das necessidades humanas. 

De acordo com o cronograma realizado na entrega do projeto, os prazos foram 

cumpridos dentro do suposto à exceção da entrega do relatório final, uma vez que a reitoria 

da Universidade de Évora emanou um comunicado com o adiamento da data da entrega para 

o dia 30 de novembro de 2021.   

Todo o percurso percorrido, foi realizado em prol de adquirir mais conhecimentos e 

mais competências de forma a contribuir para uma melhoria nos cuidados e uma olhar mais 

atento para o mundo da mulher.  
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